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Resumo 
  
  Retratar a situação da Comunidade Surda em Portugal, no âmbito desta 
investigação, revela-se um desafio que navega numa dinâmica de temas em 
constante mudança. 
 Neste estudo procura-se analisar a ação, nos anos 90, da CRPLGP- 
Comissão para o Reconhecimento e Proteção da Língua Gestual Portuguesa- a 
partir do momento em que esta consegue junto dos diferentes órgãos de 
soberania, nomeadamente na Assembleia da República, o reconhecimento e a 
consignação da LGP- Língua Gestual Portuguesa- na Constituição da República 
Portuguesa, e a sua influência nos dias de hoje. 
 O que mudou nestes mais de 20 anos? Na educação; na interpretação de 
conceitos – o que é ser ‘surdo’ ou ser ‘Surdo’; acesso à informação; movimento 
associativo, inclusão social? Em que medida a CRPLGP contribuiu para a 
afirmação da Cultura Surda, dando-lhe visibilidade e ‘voz’ na sociedade 
portuguesa? 
 Assim, no plano da metodologia, a principal observação e análise incidem 
na CRPLGP, tentando perceber as exigências, as conquistas, frustrações e ponto 
de situação. Numa investigação qualitativa fez-se recolha e análise nos planos 
documental e das entrevistas, a Surdos e ouvintes ligados à Comunidade Surda. 
 A conclusão demonstra a importância e influência exercidas, a perspetiva 
de novos horizontes, as mudanças operadas e a expectativa da interiorização da 
língua gestual portuguesa como património de todos. 
 
 
Conceitos-chave: CRPLGP; Língua Gestual Portuguesa; Comunidade Surda; Surdos; 
Bilinguismo. 
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Abstract 
  
  To depict the Deaf Community situation in Portugal, within the context of this 
investigation, it comes out to be a challenge that goes through a dynamic of themes in 
permanent change.  
 This study seeks to analyse the action, in the 90's, of the CRPLGP- Comission 
for the Recognition and Protection of Portuguese Sign Language - from the moment in 
which this Comission achieves near the different sovereignty bodies, namely in the 
National Assembly, the LGP's - Portuguese Sign Language- Recognition and 
assignement - in the Portuguese Republic Constitution, and it's influence nowadays. 
 What has changed in these more than 20 years? In education; in concepts 
interpretation – what is it to be ‘deaf’ or to be ‘Deaf’; access to information; associative 
movement, social inclusion? In which way has CRPLGP contributed for Deaf Culture's 
affirmation giving it visibility and 'voice' in the portuguese society? 
 Therefore, in the methodological plan, the main observation and analysis target 
CRPLGP, trying to understand the demands, achievements, disappointments and 
current situation. In a qualitative investigation, it has been done data, as well as analysis 
in the documental and interview plans towards Deaf and hearing people related to Deaf 
Community.  
 The outcome shows the significance and influence applied, as well as the 
perspective of new horizons, the changes taking place and the expection of Portuguese 
Sign Language internalization as an heritage for all.  
 
 
Key-Words: CRPLGP; Portuguese Sign Language; Deaf Community; Deafs; 
Bilingualism.  
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Introdução Geral 
 
A história das pessoas Surdas, em Portugal e no mundo, tem sido objeto de 
várias interpretações e abordagens.  
Ao longo dos séculos os Surdos têm sido observados ou como pessoas com 
deficiência -surdez- ou como comunidade linguística minoritária, num novo conceito que 
atualmente se designa como Surdidade, o qual será devidamente tratado em capítulo 
próprio. 
Na esfera clínica – surdez – um indivíduo que apresenta surdez é visto como 
portador de uma deficiência sensorial que deve ser corrigida, sugerindo-se para o efeito 
soluções que passam pela colocação de próteses auditivas ou de implantes cocleares, 
bem como a sua educação (reabilitação) num regime de inclusão em turmas de 
ouvintes, com vista ao desenvolvimento da oralidade. O objetivo último deste tipo de 
propostas traduz-se na ‘normalização’ do indivíduo, tornando-o mais igual à comunidade 
ouvinte. Conrad1 diz, corroborando este conceito de ‘normalização’, que nos últimos 120 
anos em todo o mundo, as crianças Surdas2 e as suas famílias têm sido instadas a evitar 
a aprendizagem e o contacto com as línguas gestuais, utilizando como meio preferencial 
de comunicação a verbalização, doravante referido pelo termo ‘Oralismo’ (1979, in Ladd, 
2013, p.7). 
Contudo, na visão que concebe a surdez como uma diferença que dá origem a 
uma comunidade linguística minoritária, estas pessoas não são olhadas como pessoas 
com deficiência, mas sim como Surdos, isto é, como pessoas que utilizam uma língua 
própria - a língua gestual - que deve ser aceite pelos ouvintes como a sua língua 
materna. Por isso, os próprios reivindicam o reconhecimento, o estatuto e a utilização 
da sua língua em todos os domínios da sociedade em igualdade de circunstâncias com 
as pessoas ouvintes e utilizadoras da linguagem oral.  
 
1 Conrad, R (1979) The deaf school child. Language and cognition function. London: Harper & 
Row. 
2 De acordo com (Ladd,2013), o conceito de’ Surdo’ com inicial maiúscula” refere-se aquele que 
nasceu surdo ou que ensurdeceu cedo (às vezes mais tarde) na infância, para quem as línguas 
gestuais, as comunidades e as culturas do coletivo Surdo representam a experiência primária e 
a sua fidelidade, muitos dos quais percebem a sua experiência como essencialmente semelhante 
a outras minorias linguísticas.” (p. XVI) em oposição ‘surdo’ com inicial minúscula que representa 
o indivíduo em que “a surdez é primariamente uma experiência audiológica. […] que não deseja 
ter contacto com comunidades Surdas gestuantes, preferindo esforçar-se e manter a sua 
pertença à sociedade maioritária na qual foi socializado” (ibidem) 
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A tensão entre o conceito de surdez como deficiência ou como diferença é 
transversal a todas as áreas da sociedade, mas revela-se com particular incidência na 
Educação, a qual é primordial para o desenvolvimento e formação de qualquer cidadão. 
Para além das questões educativas e de desenvolvimento, o principal problema  
que se coloca a esta comunidade reside no fator comunicação, no sentido em que é  
impossível ao ser humano, num contexto de grupo, participar, comunicar e ter acesso à 
informação, se não existirem códigos comuns que o permitam. 
Em Portugal, a Língua Gestual Portuguesa (LGP) já foi reconhecida na 
Constituição da República como língua oficial da comunidade Surda e muitas conquistas 
foram feitas a partir de meados dos anos 90, mas muitas questões ainda se colocam 
acerca da inclusão destas pessoas na sociedade. 
O estudo que agora se apresenta gira em torno desta problemática, 
pretendendo-se verificar, e esta será a questão de partida para este trabalho “Em que 
medida a Comissão para o Reconhecimento e Proteção da Língua Gestual Portuguesa 
(CRPLGP) contribuiu para a afirmação da cultura Surda em Portugal?”. O que é a 
CRPLGP? Como nasce e para quê? O que tem feito? Mais concretamente é nosso 
objetivo entender em que domínios se tem feito sentir a sua atuação: que mudanças 
determinou ao nível da interpretação dos conceitos, da educação, do acesso à 
informação, do movimento associativo, da inclusão social e da produção legislativa. 
Perceber como é vista a sua ação por quem a representa, ou representou, pelo público 
a quem se dirige e pelos atores com quem tem interagido. Estas questões constituem  
o fio condutor para esta investigação, estudo e reflexão. 
   Far-se-á uma abordagem de diversas vertentes desta temática, nomeadamente 
ao nível dos conceitos, dos direitos e da inclusão social. 
Todos os temas abordados neste estudo  constituem algumas  das áreas críticas 
que se relacionam, direta ou indiretamente, com o quotidiano dos Surdos, que se 
confrontam diariamente com a tensão entre a perspetiva paternalista do indivíduo com 
deficiência, a quem a sociedade pretende ‘normalizar’, e a perspetiva da comunidade 
linguística minoritária, que reivindica à sociedade, e às suas estruturas competentes, o 
acesso à informação  e o direito ao exercício pleno da cidadania.  
Não se tratando de um estudo que aborde uma temática nunca trabalhada 
procura-se, inovadoramente, cruzar diversos eixos, refletindo as tomadas de decisão 
feitas ao longo dos últimos 20 anos, reunindo considerações que nos permitiam fazer 
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um balanço do que já foi almejado e do que ainda falta concretizar para a inclusão e o 
bem-estar desta população. 
Efetua-se uma fundamentação teórica que abordará a evolução dos conceitos e 
da afirmação da cultura Surda em Portugal e no mundo, apresentando as escolhas 
metodológicas e uma análise crítica aos dados recolhidos, procurando dar resposta às 
questões colocadas e finalizando com um balanço do trabalho desenvolvido, deixando 
pistas para o futuro. 
  O interesse no desenvolvimento deste estudo é justificado pela vontade, não só 
de explorar o tema, que é dinâmico, como todas as relações sociais, aprendendo com 
a investigação feita já por outros autores, mas também, e não menos relevante, por a 
autora ter podido participar na primeira pessoa em muitos dos momentos marcantes 
que mudaram o curso da história dos Surdos em Portugal.  
Subjacente à escolha deste tema, e numa leitura idiossincrática, releva a 
experiência pessoal, familiar e profissional indutora à promoção deste desafio.  
Iniciando a narrativa na primeira pessoa. 
O ponto de partida inicia-se em Belfast, 1993, por altura do 5º aniversário da 
NIDYA - Northern Ireland Deaf Youth Association.  
Em outubro desse ano, a NIDYA organizou um encontro com doze participantes 
de diversos países da Europa, onde fui convidada a representar Portugal. 
Eu tinha iniciado a aprendizagem da língua gestual portuguesa, nesse mês, na 
APS.  
Chegada ao aeroporto de Belfast, começo a constatar que os diferentes 
participantes eram todos Surdos. Fiquei preocupada por pressentir que a comunicação 
iria ser um problema, já que o meu nível de conhecimento da LGP era, por essa altura, 
incipiente e também não tinha qualquer domínio do idioma internacional.  
Instalados no local de alojamento e trabalho, vendo a alegria de todos no 
encontro - reencontro para alguns - ,com uma ansiedade crescente tomei conta do meu 
espaço  e comecei a perceber que - ”[…] assim que as pessoas Surdas se reúnem em 
qualquer número, começam a desenvolver a sua própria comunicação em língua gestual 
e a informar ou a educar os outros.” (Ladd, p.44). 
O programa de trabalho alternava entre visitas institucionais e recreativas com 
atividades na moradia onde estávamos alojados. 
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No segundo dia cada participante deveria explanar a situação das comunidades 
Surdas nos seus respetivos países. Os Surdos elaboraram a sua apresentação em 
gestual internacional recorrendo a tópicos em inglês. Eu, por incapacidade 
comunicacional, escrevi o mais que pude em inglês.   
Nem dois minutos decorridos e eis-me interrompida por uma Surda 
dinamarquesa que, em voz alta e bom inglês, me pergunta: “O que estás aqui a fazer?”3  
Fiquei siderada. Tinha deixado os filhos em Portugal (a mais velha fazia anos), 
para estar ali, a convite…e oiço esta frase acusatória e altamente discriminatória. 
Respondi, com voz embargada e, posteriormente, numa torrente de lágrimas: 
“Que tinha sido convidada como os presentes, vinha aprender, trabalhava com Surdos, 
tinha uma irmã Surda, o meu filho mais novo nasceu Surdo…e achava incrível o que 
me estava a dizer. Vinha de um país tolerante, em que todos, apesar das diferenças, 
convivíamos no mesmo espaço. Tínhamos ciganos, negros, católicos, protestantes, 
todos em harmonia. Mesmo que faltasse muita coisa no meu país, na minha sociedade, 
de um modo geral, as pessoas respeitavam-se mutuamente e com educação.” 
Saí porta fora e, olhando a chuva através da janela, questionava-me como iria 
aguentar 10 dias de desespero, desrespeito, discriminação…queria sair dali. 
Senti que o grupo na sala se dividiu em dois. Os radicais - ouvintes aqui não! - e 
os moderados - incomodados com o acontecimento. 
No intervalo, acercaram-se de mim dois Surdos. Uma jovem luxemburguesa e 
um rapaz checo. Ambos tentaram confortar-me, oralizando para que os entendesse. 
Juntou-se ainda a nós, ao almoço, compassivamente, uma jovem espanhola. 
Nos dias seguintes o meu esforço de inclusão foi desgastante. Movida de um 
espírito de resiliência, em permanente conflito interno, participei, ou tentei participar, em 
todas as atividades. 
Nos dias em que saíamos para visitas ao exterior, sentia-me melhor, livre, os 
meus olhos bebiam a informação e os meus ouvidos também. Havia sempre alguém 
que falava. 
 
3 - […] relato de um banquete de 1849 de um jornalista ouvinte que foi convidado a assistir e 
que se viu como: ‘…um homem incompleto de acordo com estes cavalheiros [surdos], um 
infeliz privado da língua da mimica… tendo de recorrer a um lápis para conversar com os 
heróis do serão. Uma expressão de pena inefável podia ser lida nas suas caras quando ele se 
aproximava.” (Mottez,1993:147 in Ladd, p.66.) 
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 Nos dias em que permanecíamos em trabalho de sala, fazia um esforço enorme 
para perceber (nada, ou quase nada!), não adormecer, inquieta na cadeira, consultando 
o relógio para ver quanto tempo faltava para o intervalo. Senti-me uma criança desatenta 
na aula, saturada por não estar a acompanhar o que se passava à minha volta. 
À noite, reunidos no salão, era o tempo de contar histórias, das anedotas, do 
teatro, do lazer comum, numa forma de comunicação que, todavia, eu pouco 
percecionava nas expressões das faces e dos corpos que oscilavam entre expectativas 
e alegrias. Eram as mãos que falavam, falavam… 
 Como observa Cottim, Surda, as pessoas sentem-se como em família, a 
necessidade de comunicar é imperiosa, as mãos no ar e em movimento são a imagem 
que prevalece. “As nossas mãos são a principal chama para tudo e fazendo-nos querer 
sempre mais.” (2014, p.120.) 
…Por mais cansada que me encontrasse, no maior esforço para entender o que 
se passava à minha volta, permaneci estoicamente junto deles. A última coisa que 
pretendia ‘ouvir’ era a acusação de não querer estar com o grupo, de não participar nas 
atividades por eles promovidas, em todas as dimensões. 
É de realçar a graciosidade e a alegria no relacionamento que todos eles 
manifestavam no seu denominador comum,  o de serem Surdos. A transnacionalidade 
não era um problema dentro do grupo. Tal como Ladd sugere, afirmava-se o poder de 
união que a comunicação gestual exerce sobre os seus utilizadores. As expressões 
faciais, o envolvimento do corpo na narrativa de histórias, anedotas e acontecimentos, 
integra-se na língua que vicia todos os que tenham “acesso a uma experiência de 
comunicação tão intensa”. (2013, p.162.)  
Os dias passaram e, chegados à véspera da partida, uma jovem Surda despede-
se em direção aos aposentos. Volvidos minutos desce e, empunhando a sua escova de 
dentes, mostra que a mesma está inutilizada por falta dos pêlos. Ato imediato, todos 
acorrem a verificar as suas escovas e todos tinham o mesmo problema. 
Comigo…foi diferente. Não tinha escova de dentes. Tinha desaparecido. Era 
mais uma forma subtil de exclusão. Pensei: “Ok, mantem-te firme e não desarmes. 
Amanhã esfrego os dentes com os meus dedos.” 
Passava o tempo de mais  uma brincadeira para que cada qual não esquecesse 
os momentos passados em Belfast. 
Dia de partida: 
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Estamos todos no autocarro que nos levava rumo ao aeroporto (para mim 
significava rumo à liberdade) e a Surda dinamarquesa, que me tinha afrontado no 
segundo dia, lá ia sentada à minha frente.  E eis que, sorrindo, provocadora, me devolve 
a escova de dentes. Percebi que tinha sido ela quem me tinha posto à prova uma vez 
mais. Agradeci. A aventura e a ansiedade estavam prestes a terminar. 
É necessário relatar que, no momento das conclusões do encontro internacional, 
e face à questão que se tinha passado comigo, mas que mexeu com a consciência de 
todos, foi feito um balanço com incidência no caso. 
Essa avaliação foi: " sim a encontros com pessoas ouvintes, porém com duas 
condições: têm de saber língua gestual e o seu coração tem de fazer parte do mundo 
dos Surdos." 
A caminho do meu país, aliviada, fiz a minha reflexão dos acontecimentos. Foi 
uma experiência avassaladora, que me marcou para sempre. Na sua dimensão negativa 
e traumática, eu vivi, experimentei, em 10 dias, o que significa ser diferente, não 
comunicar e o impacto e os custos elevados do isolamento na vida de cada pessoa. Vivi 
e senti o que os Surdos sentem permanentemente no contexto familiar, na escola, na 
sociedade em geral, por não poderem comunicar e aceder à informação com os seus 
pares ouvintes. Sofri, em 10 dias, o que eles sofrem durante as suas vidas. 
Impõe-se, pois, a questão: porque é que os Surdos discriminam os ouvintes? A 
inclusão não é um processo que envolve todas as partes? 
Se havia alguém deficiente no grupo supra descrito seria eu – a pessoa que 
estava perante outras pessoas sem deficiência, apenas diferentes de mim. 
 
“A grande questão que se coloca perante os Surdos prende-se na sua definição 
como deficiente e/ou como diferente. Hoje em dia, concordando ou não, é claro 
para Nós, os Surdos, que somos as duas coisas, mas para a sociedade importa 
compreender que é sobretudo na diferença que Nós estamos inseridos.” (Cottim, 
p.33.) 
 
É com base neste relato, por mim vivido, que se desenvolve este estudo. A 
deficiência, a diferença, a língua gestual, a comunicação, discriminação, serão 
bastantes para suportar a reflexão dos conceitos de cultura Surda, a sua educação, a 
colonização por parte da maioria, o movimento associativo e a sua liderança, as 
conquistas na lei e no terreno. 
 25 
 
Os passos dados, e a dar, para uma sociedade inclusiva. 
 
  
26 
 
  
 27 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Capítulo 1 - surdez como deficiência ou Surdez como 
diferença? 
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1.1. Deficiência 
 
O artigo 1º da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência 
(CDPD) preceitua que “a pessoa com deficiência não é portadora de uma limitação 
física, mas, principalmente, de uma limitação social” (in Venade, 2014, p.35). 
A deficiência, segundo a Convenção da ONU, é encarada como um “conceito”. 
Implica uma nova visão, um novo paradigma, em que é observada destacando os 
fatores sociais da sua manifestação, contrapondo com o modelo médico-terapêutico até 
então estabelecido, que vê o indivíduo como um paciente a ser tratado da sua doença. 
Helga Stevens afirma “o modelo médico da deficiência é, infelizmente, ainda 
muito difundido. Isso significa que o ‘problema’ está dentro do indivíduo. […]” (2005:2). 
A pessoa precisa de se adaptar à sociedade, confrontar-se com a ‘normalidade’. 
Temos, portanto, dois tipos de visão sobre o indivíduo com deficiência: o 
modelo médico e o modelo social. O modelo médico encara a pessoa com deficiência 
portadora de um problema, o qual, deve ser tratado e /ou colmatado com vista à inclusão 
na sociedade padrão. O problema centra-se no indivíduo. O modelo social observa a 
sociedade como sendo a primeira e principal responsável por criar as condições e os 
meios necessários para que a pessoa com diferença se possa sentir incluída no mundo 
em que vive. As limitações físicas e sociais devem ser removidas enquanto barreiras à 
inclusão. Uma sociedade preparada para as pessoas diferentes é uma sociedade que 
serve a todos.   
 
1.1.1. "surdez" 
 
A surdez, ou deficiência auditiva, na ótica médica, é uma perda na acuidade 
auditiva, a qual pode ser congénita ou adquirida. A surdez pode ser de transmissão 
(quando o som não se propaga de modo adequado do exterior até ao ouvido interno), 
ou neurossensorial (em que a lesão se manifesta no ouvido interno, nervo auditivo ou 
cérebro). Pode ter diversas causas (etiologia), assim como vários graus, mas esse não 
é o objeto deste estudo.4 
A surdez de transmissão é relativamente simples de tratar. Com procedimento 
cirúrgico poderá ser ultrapassada. A surdez neurossensorial é a que é normalmente 
 
4 https://institutoitard.com.br/o-que-e-deficiencia-auditiva-e-surdez 
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vista como um ’problema’ a resolver através de colocação de próteses auditivas, ou, 
nalguns casos, colocação de implante coclear, ao mesmo tempo que se desenvolve um 
trabalho de reabilitação da fala e da audição, com vista ao regular desenvolvimento do 
indivíduo. A surdez pode ser pré-linguística ou pós-linguística. A pré-linguística pode ser 
congénita ou adquirida, numa fase em que o bebé, ou a criança, ainda não começou a 
falar. Esta é, segundo a visão médico-terapêutica, a mais grave. A que compromete a 
pessoa na aquisição da linguagem. 
A pós-linguística acontece depois de a criança ter adquirido o quadro 
linguístico. É menos ‘grave’ na conceção clínica e, com um bom acompanhamento 
terapêutico e protético, a criança estará ‘inserida’ na sociedade como um igual. 
A surdez é uma deficiência muito sui generis, não só pela forma como tem sido 
observada pela sociedade, muito concretamente pelos clínicos, mas também pelos 
próprios indivíduos com essa deficiência. “[…] Para um médico otorrinolaringologista 
será correto definir a criança surda em termos de grande audição, causas da perda 
auditiva e outros aspetos relacionados com o diagnóstico clínico da criança.” 
(Estanqueiro,2006, p.1919). 
Até há muito pouco tempo - e ainda uma realidade contemporânea neste tipo 
de abordagem -  a deficiência auditiva era vista exclusivamente como uma deficiência 
sensorial, a qual carecia de observação médica, avaliação e consequente colocação de 
próteses auditivas ou implantes cocleares (nalguns casos) e posterior acompanhamento 
de terapia da fala, em que a criança deveria ser colocada num ambiente 
preferencialmente de pessoas ouvintes com vista à aprendizagem da língua falada e 
com o propósito último de se tornar ‘igual’, pois só assim seria considerada uma pessoa 
verdadeiramente inserida na sociedade, capaz de interagir com as outras pessoas. 
Segundo Paço et alii,” […] os deficientes auditivos apresentam o seu 
desenvolvimento global alterado porque sem sensações auditivas essa integração não 
se dá de forma eficiente. A integridade do sistema auditivo é muito importante para a 
aquisição da fala e, portanto, para o desenvolvimento da linguagem e cognição” (2010, 
p.61) 
Era também recomendado que estes jovens não tivessem contacto com os 
seus pares Surdos por forma a não utilizarem a língua gestual como modo de 
comunicação, pois esta iria atrasar o desenvolvimento da fala e iria tornar a criança 
Surda preguiçosa na comunicação verbal. Coutinho atesta que a utilização de gestos 
foi proibida na educação dos surdos e que o método preferido a implementar deveria 
consistir no método oral puro.( 2006,p.159).  
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Segundo Ladd, a teoria da deficiência que vingou nos anos 1980 culpabilizava 
as ‘vítimas’ pela sua incapacidade de atingir a igualdade, por terem deficiência ou serem 
privadas de alguma faculdade física, sentindo-se seres humanos incompletos. (2013, 
p.16) 
 
1.2. Diferença 
 
Na visão do modelo social, ou na tese socioantropológica, as limitações centram-
se mais na incapacidade de a sociedade prover respostas e serviços adequados ao 
indivíduo, não obstante as suas limitações de caráter individual, para assegurar e 
responder às suas necessidades numa estrutura social. Segundo Rafael Asís Roig ,” 
[…] um dos pressupostos fundamentais radica no facto de as causas que originam a 
deficiência não serem individuais, como afirma o modelo reabilitador, mas sim 
preponderantemente sociais.[…]”. Diz ainda que “no modelo social, as soluções não 
devem apontar só para o indivíduo, mas a atenção deve ser dirigida à sociedade.” (in 
Venade, 2014, p.32) 
A tese da diversidade defende que as pessoas com deficiência são titulares 
autónomas de todos os direitos, deixando de ser vistas como ‘objeto’ de proteção mas 
sim como ‘sujeitos’. Nas palavras de Ana Valente, “[…] olham a pessoa surda como 
‘pessoa normal’, estando em igualdade com os restantes, é portadora de diferença, por 
isso, perspetivam a pessoa surda como pessoa culturalmente diferente; 
independentemente do tipo de deficiência. […] É vista como portadora de uma diferença 
e não de uma deficiência” (in Venade, 2014, p.33). 
 “[…] fui aos poucos sendo aceite pelos Surdos e comecei simultaneamente a acei- 
tar a sua tão diferente visão do mundo e a sua história, e assim passando de 
‘surdo’ (i.e., a condição de situar a minha visão do mundo em torno de perspetivas 
audiológicas) a ‘Surdo’ (situando-a em torno de perspetivas culturais e linguís- 
ticas) […] (Ladd, 2017,100). 
Depois desta citação deste investigador surdo, Paddy Ladd, este manifesta a 
dificuldade que teve em ser aceite como Surdo, como um par, no seio da comunidade. 
Denota-se, uma vez mais, a discriminação, desta vez entre surdos e Surdos. Porque é 
que os Surdos se discriminam entre si? Mais uma questão a elaborar e a explorar.  
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1.2.1. Surdidade 
 
Em linha com outros movimentos de defesa dos direitos das pessoas com 
deficiência, no início da década de 90 começa a surgir um movimento que defende a 
forma peculiar de comunicação das pessoas Surdas e exige uma educação justa e em 
igualdade de oportunidades, através daquela que consideram a sua língua materna, a 
língua gestual. 
Este movimento da deficiência tentou reverter o padrão até então vigente, em 
que a sociedade era pensada e desenhada para pessoas não-deficientes. Sentiam-se 
à mercê da generosidade, benevolência e caridade alheia. Assim, propuseram “um 
modelo social radical” que afirmava a sua igualdade social enquanto seres humanos 
com direito à cidadania plena e, por esse motivo, as sociedades deviam ser pensadas 
e desenhadas a pensar em todos sem exceção “assumindo a responsabilidade coletiva 
de garantir acesso e cidadania plena para todos, e a recusa em fazê-lo devia ser vista 
como discriminação social e política” (Ladd, 2013, p.16). 
Os Surdos começaram a unir-se e a reivindicarem a sua identidade, a Identidade 
Surda, a comunidade minoritária linguística, o ‘ser-no-mundo’, a língua que os unia e 
que lhes abria todas as possibilidades de acederem ao mundo, a Surdidade. Este 
conceito, de Surdidade, “[…] foi desenvolvido […] (Ladd), a fim de iniciar o processo de 
definição do estado existencial dos Surdos como ‘ser-no-mundo’ "(Ladd, 2013, xiv) […]. 
A Surdidade não é vista como um estado finito, mas como um processo através do qual 
os indivíduos surdos chegam a efetivar a sua identidade Surda […]. (ibidem)  
De acordo com Gil, os investigadores norte americanos Harlan Lane, Robert 
Hoffmeister, Benjamin Bahan e o britânico Paddy Ladd, referências para a comunidade 
Surda a nível mundial, especialistas e professores na área de Estudos Surdos, são 
unânimes em afirmar que, não obstante uma pessoa Surda, quer esteja fora do seu 
contexto de comunidade, quer tenha feito o seu processo educativo em escolas 
vocacionadas para ouvintes, e que lhe tenha sido, de alguma forma, suprimida a sua 
cultura e identidade, aquilo que a define a si própria é uma particular espécie de 
inquietação: “existe sempre da parte dessa pessoa um impulso, um chamamento interior 
para a redefinição de si mesmo, a transição do rótulo de ‘deficiente auditivo’ para 
‘Surdo’”(Gil, 2011 in Cottim ,p.p. 115-116).                                                                                           
Antes do Congresso de Milão, tema a desenvolver noutro capítulo, em que se 
inicia a travessia no deserto para os Surdos em todo o mundo, estava-se no que se tem 
designado como a ‘Idade do Ouro’’ da Surdidade. Os Surdos reuniam-se, sobretudo em 
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Paris, e organizavam banquetes, verdadeiros momentos de convívio, partilha e 
liberdade de expressão gestual. “Por volta de 1830, os Surdos parisienses […] 
convocavam banquetes anuais que atraíam Surdos a uma escala internacional […] 
convidavam notáveis como Victor Hugo e Lamartine para assistir […] (Ladd, p.64). Estes 
banquetes tornaram-se verdadeiros festivais de mímica [gestos]. Os gestos eram 
realizados e celebrados. Existia até uma qualidade religiosa inerente a estes banquetes, 
era uma religião centrada na libertação e no progresso.” (Mottez,1993:143 in Ladd, 
p.64.) 
Não obstante os Surdos representarem uma minoria face ao todo da sociedade, 
eles constituem uma comunidade. A comunidade minoritária linguística. Têm em comum 
o uso de uma mesma língua, de cultura e de uma identidade! […] A comunidade surda 
é tratada como uma minoria linguística de facto. (não de iure) […] (Venade, p.p.51-52). 
Timmermans afirma que a língua gestual é o idioma preferido, por vezes único, de um 
grande número de pessoas surdas, as quais constituem, na sociedade, uma minoria. 
Estima-se que 1 em cada 1000 pessoas seja um Surdo pré-linguístico. Acresce a estes 
que entre os utilizadores de língua gestual encontram-se também os surdos pós-
linguísticos, os seus familiares, professores e outros técnicos. Significa isto que, o 
número de gestuantes é muito superior ao número de pessoas surdas. “Os utilizadores 
da língua gestual são uma minoria, já que são um grupo numericamente inferior ao resto 
da população de um Estado, numa posição não dominante, possuindo as características 
linguísticas diferentes do resto da população.” (in Venade,2014, p.p.51-52) Subjaz 
nasíngua   suas relações “um sentimento de solidariedade dirigido no sentido de 
preservar o que constitui a sua identidade comum, nomeadamente a sua cultura, 
tradições e língua “[…] (ibidem) 
A comunidade linguística portuguesa ocupa o espaço territorial português. A 
Língua Gestual Portuguesa é...o portuguesa! As outras comunidades linguísticas de 
Surdos, de outros países, habitam outros espaços territoriais, utilizam o mesmo modo 
de receção e transmissão do seu idioma, visual-motor, mas têm línguas gestuais 
diferentes. Cada país tem a sua própria língua gestual, desfazendo o mito de que a 
língua gestual é uma e utilizada em todo o mundo, que é universal. Tal como as línguas 
faladas cada país tem a sua própria língua. Apesar da língua portuguesa ser falada (com 
os seus regionalismos, diferenças gramaticais, léxico do país, em suma, as suas 
próprias nuances), nas diferentes nações que constituem a Comunidade de Países de 
Língua Portuguesa, a língua gestual é diferente entre estes países. Por exemplo, no 
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Brasil, a língua gestual é a LIBRAS (Língua Brasileira de Sinais) e é muito diferente da 
nossa.5 
A definição de minoria linguística, ou comunidade linguística à luz do Artigo1º da 
DUDL (Declaração Universal dos Direitos Linguísticos) preceitua: 
“[…] comunidade linguística é toda a sociedade humana que, radicada histórica- 
mente num determinado espaço territorial, reconhecido ou não, se identifica como 
povo e desenvolvem uma língua comum como meio de comunicação natural e de 
coesão cultural entre os seus membros. […] Uma comunidade linguística históri- 
ca no respetivo espaço territorial, entendeu-se este não apenas como a área 
geográfica onde esta comunidade vive, mas também como um espaço social e 
funcional indispensável ao pleno desenvolvimento da íngua. [..]” (Venade, p.45 
 
1.2.2. Direito à Língua 
  
“[…]  As pessoas Surdas apresentam os três elementos chave para serem 
consideradas como comunidade linguística, que são: a língua, a cultura e a 
identidade. (Lane, Harlan- particularidades linguísticas e culturais da comuni- 
dade Surda) 
As pessoas Surdas conquistaram o reconhecimento dos seus direitos, em 
particular o direito à língua para se expressarem, comunicarem e acederem à 
informação em qualquer local, graças ao artigo. 74.º., nº2., alínea h, da Constituição da 
República Portuguesa. (Venade6, 2014, p.27)  
São diversas as emanações quer de organizações internacionais, quer 
nacionais, que promovem o direito e o reconhecimento da comunidade minoritária 
linguística, comunidade Surda. 
Far-se-á aqui uma breve menção a alguns diplomas neste sentido. Remetem-
se para Anexos as várias publicações, nomeadamente, todas aquelas que foram 
 
5 blog.handtalk.me/5-fatos-comunidade-surda-libras 
6 Filipe Venade, licenciado em Direito (2009), Mestre em Direitos Humanos (2012) e Doutor em 
Ciências Jurídicas Públicas pela Escola de Direito da Universidade do Minho (2018). É pessoa 
Surda que participa ativamente na comunidade Surda portuguesa e, consequentemente, na 
defesa dos direitos das pessoas Surdas e pelo reconhecimento da língua gestual portuguesa 
como um direito fundamental. Membro da Academia Network on the European Social Charter 
and social rights (ANESC), na Secção Portuguesa da universidade Católica Portuguesa (Porto). 
Vice-Presidente do Mecanismo Nacional de Monitorização da Implementação da Convenção 
sobre os Direitos das Pessoas com deficiência (resolução do Conselho de Ministros n. º68/2014). 
(FD-Website- Faculdade de Direito da Universidade Católica, htpp://fd.lisboa.uap.pt>pt-
pt>pessoa, visitado em18 de fevereiro 2019)  
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discutidas e emanadas em sede de Plenário ou de Comissão da Assembleia da 
República, Plenários e referentes aos domínios dos Surdos e da língua gestual. 
Por sua vez, no plano internacional, encontramos a “Convenção sobre os 
Direitos das Pessoas com Deficiência". No seu Artigo. 1.º, a Convenção declara 
‘promover, proteger e garantir o pleno e igual gozo de todos os direitos humanos e 
liberdades fundamentais por todas as pessoas com deficiência e promover o respeito 
pela sua dignidade inerente’". 
Em 2006, é ratificada a CDPD em Portugal, passo este muito relevante para as 
pessoas Surdas: 
“A CDPD é o primeiro tratado internacional que reconhece e protege os direi- 
tos das pessoas surdas, principalmente o direito ao uso da própria língua. A 
CDPD afirma, clara e definitivamente, que os Estados devam reconhecer, res- 
peitar e promover a identidade cultural e linguística da comunidade surda, em 
que as pessoas surdas se inserem e se constituem, de facto, como um mi- 
noria linguística, assim como o direito ao uso da língua gestual, promovendo o 
direito da pessoa surda a receber uma educação através da sua própria língua” 
(Venade, 2014, p.27) 
A língua nacional e a língua oficial de Portugal, a língua portuguesa, são uma e 
mesma realidade. 
Nacional, por ser considerada a mais importante, a mais utilizada pelos 
habitantes do nosso país e, por conseguinte, a dominante. 
Língua oficial, por ser utilizada em todas as situações oficiais, públicas, nacionais 
e internacionais do nosso país. É também a utilizada na elaboração da legislação, no 
sistema educativo, na imprensa. Ou seja, utilizada nas diversas atividades oficiais - 
legislativas, executivas e judiciais de um Estado soberano, ou território. 
 Em consonância com o Art.º 21.º, alínea e) da CPDP - “reconhecendo e 
promovendo o uso da língua gestual” - , a LGP é materialmente reconhecida como 
língua com caráter cooficial, com efeitos jurídicos equiparados ao estatuto da língua 
oficial do Estado. (Venade,2014, p.80) 
Ora, após a 4ª revisão na Constituição da República Portuguesa, a LGP foi 
consignada e reconhecida, no art. 74.º, alínea h): “Proteger e valorizar a língua gestual 
portuguesa, enquanto expressão cultural e instrumento de acesso à educação e da 
igualdade de oportunidades.”, Segundo Venade, “constituindo uma consagração formal 
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dos direitos fundamentais, atribuídos às pessoas Surdas e reconhecendo o direito à 
educação em determinada língua, a língua gestual” (Op. Cit.,p.100) 
“Las Lenguas no son solamente un medio de comunicación, sino que representan 
también la estrutura misma de las expressiones culturales y son portadoras de 
identidade, valores y concepciones del mundo.” (UNESCO)                                                                                                                                           
 
1.2.3. Cultura e Identidade Surda 
 
“Os fenómenos que ocorrem são controversos […] o que é sentir Surdo, 
o que é Ver à Surdo (Cottim,2014, p.20)                                                                     
Perguntarmo-nos sobre o que significa Cultura Surda é tão pertinente como 
perguntarmo-nos ou dissertarmos sobre a nossa própria Cultura - a de um povo, de uma 
nação, de uma região…. 
As respostas não são lineares e taxativamente ‘isto’ ou ‘aquilo’. Enquanto 
portugueses, de Portugal, sabemos que existe um facto insofismável que se prende com 
a língua que todos falamos. Depois podemos verificar vários outros aspetos desde a 
música (como o fado que é bem português), a gastronomia, a atitude e características 
do povo (face a outros). Muitas características e constatações que, de modo empírico e 
intuitivo, nos definem, enquanto leigos, aquilo que consideramos os elementos que nos 
distinguem relativamente à nossa cultura. Segundo Ladd,” […] a definição geral de 
cultura como sendo o modo de vida de um povo, abrange tudo o que a sociologia 
procura”. (2017, p.11) 
Segundo Keesing (1974:92) um dos antropólogos mais preocupados em analisar 
e avaliar diferentes tipos de teoria cultural “a possibilidade de analisar um sistema 
cultural de forma completa…permanece longe no horizonte e pode assim ser para 
sempre!” (Ladd, p.9) 
Não sendo este um estudo especializado, nem no domínio da antropologia, nem 
da sociologia, não pode ser, no entanto, indiferente a observação dos aspetos que 
distinguem a comunidade Surda da ouvinte. Na sua demanda da Surdidade eles 
reivindicam a sua diferença, com o intuito de afirmarem o seu direito à igualdade de 
oportunidades. 
Com base naquilo que podemos sentir e experimentar observando os Surdos -  
seja no modo de encararem a sociedade, os ouvintes, a opressão ‘colonialista’ de que 
se sentem alvo e as suas batalhas para um verdadeiro mundo inclusivo, com a assunção 
plena do estatuto da sua língua, reivindicando o direito a aprenderem através dela -, 
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mergulhamos na cultura e identidade Surda, percebemos o seu ponto de vista e as suas 
razões e motivações.  
 “Diferentes culturas podem não só usar diferentes sistemas de linguagem, mas 
também, de uma forma definitiva, habitar mundos diferentes”. (Turner, 1990:14-15, 
ênfase original in Ladd, p.39). 
Já foi anteriormente referido que cada país possui o seu próprio idioma gestual. 
No entanto quando Surdos de diferentes nações se encontram a forma de interagir 
passa por uma adaptação da sua língua a um sistema internacional de comunicar. Ou 
seja, não existe uma língua internacional efetiva, existe sim uma comunicação 
internacional em que os Surdos e todos os gestuantes ouvintes se apoiam para interagir.   
“[…] Os Surdos-mudos estrangeiros, nos seus brindes, nunca deixavam passar a 
oportunidade de enfatizar a natureza universal dos gestos, afirmando que eles 
facilmente vencem todas as diferentes e limitativas línguas da humanidade fa- 
lante…a nossa língua engloba todas as nações, o globo inteiro! (Mottez,1993:151 
In Ladd, p.65) 
Existe um grupo muito especial de pessoas que habitam os dois mundos, o 
cultural e o comunicacional, possuindo dentro da sua própria vivência uma forte 
identidade Surda, simultaneamente à identificação, ou identidade, ouvinte. São 
bilingues e exercem muitas vezes, desde muito cedo, a ponte e a mediação entre os 
ouvintes e os Surdos. São eles as crianças ouvintes de pais Surdos - os CODA7 - que 
acabam prematuramente por exercer uma função para a qual não estão, muitas vezes, 
preparados: a de intérprete de língua gestual. 
Segundo Jokinen8 
[…]  através da língua adquire-se toda uma cultura e o respetivo sistema de símbolos, o 
ser humano estrutura e interpreta o mundo, a sua relação com este e o lugar que nele ocu-. 
pa.  Assim o falante nativo de língua gestual adquire não só a sua língua, mas também a 
 
7 CODA – Children of Deaf Adults, refere-se a crianças filhos de Surdos adultos. O acrónimo 
pode ser tanto utilizado tanto para crianças ouvintes, ou Surdas, filhos de pais Surdos. No 
entanto, comummente utilizado para as crianças ouvintes filhos de pais Surdos. Os CODA 
ouvintes são conhecidos como uma terceira cultura, crescendo em simultâneo nos dois mundos, 
o Surdo e o ouvinte, sendo frequentemente bilingues e biculturais. 
htpp://www.handspeak.com>culture, visitado em 19 de fevereiro 2019.  
8 Markku Jokinen – atualmente Diretor Executivo da Associação de Surdos da Finlândia; Vice-
Presidente da União Europeia de Surdos ,1998-2003; presidente da União Europeia de Surdos 
desde 2013; Presidente Honorário da Federação Mundial de Surdos. É um militante Surdo a 
nível mundial e o mais antigo presidente da Federação Mundial de Surdos (2003-2011). À 
exceção de um irmão ouvinte, toda a sua família é surda. É professor de Surdos desde 1992. 
Em 2012, foi agraciado com um Doutoramento honoris causa em Direito, pela Universidade de 
Gallaudet. (htpp://mobile.twitter.com,@Markkujokinen, Wikipédia, visitada em 19 de fevereiro.  
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forma de pensar, as normas de comportamento, os valores e outros elementos caracteris- 
ticos da sua cultura, dos quais depende a formação da sua identidade linguística e social. 
[…] (Jokinen, Markku in Venade, p.36) 
Identidade cultural- o conjunto das características de um povo- neste caso, de 
uma comunidade muito específica, a comunidade Surda. Neste domínio, os CODA são 
também, de modo privilegiado, pessoas pertencentes a estas comunidades, a estas 
culturas, a estas línguas.  
“Os valores das pessoas surdas refletem as crenças e as maneiras pelas quais 
reagem ao seu meio social” (Carol Paden in Venade, p.46). 
A grande maioria das crianças Surdas- cerca de 90%- são filhos de pais 
ouvintes. Quase na totalidade, estes pais confrontam-se pela primeira vez com a 
realidade Surda aquando o nascimento de um filho surdo, ou de um filho que adquiriu 
precocemente esta surdez. Estes pais devem ser acompanhados por equipa 
pluridisciplinar, na qual esteja igualmente representada a comunidade Surda, através 
das associações que os representam, assim como outros pais e das suas associações. 
Necessitam do máximo de informação, aprender a lidar com uma situação totalmente 
desconhecida, devendo ter contacto com as duas realidades do sistema. É inevitável a 
abordagem clínica, onde se processa a constatação do défice auditivo e respetivo 
acompanhamento; mas é fundamental que lhes seja dada a possibilidade de 
conhecerem este ‘admirável mundo novo’ em que o individuo se vê diferente e não 
deficiente. 
Ladd defende que os pais ouvintes devem conhecer a realidade e os 
fundamentos da Surdidade, os comportamentos dentro e fora dos grupos sociais 
Surdos. “Nas famílias Surdas essa atualização é produzida em parte pelo processo de 
aculturação da vida familiar ‘normal’” (Ladd, 2013, p.146) 
Nesta afirmação denota-se a natural interação entre pais e filhos, em que não 
existe um olhar de deficiência. Para estes, é um igual, é educar aprendendo em cada 
dia, tal como todas as famílias ‘padrão’, ouvintes, o fazem no seu quotidiano.  
É um filho ‘igual’, com a mesma identidade e, por isso, sendo um semelhante, 
será mais ‘fácil’ educá-lo. Só assim se pode entender os seus desejos de prole Surda. 
Ainda no âmbito das famílias, registe-se que há uma grande incidência de uniões 
endogâmicas. Se, antigamente, no modelo clínico, se pretendia que os Surdos não 
casassem entre si, para evitar descendência Surda, hoje existe “uma […] taxa elevada 
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de casamentos endogâmicos: 90% dos Surdos casados, são casados com outros 
Surdos.”(Ladd, p.73). 
Para finalizar este capítulo pode-se somente fazer uma referência a esta forma 
diferente de comunicação da maioria ouvinte, que une e orgulha a comunidade Surda 
em geral, a extensão e a quantidade de Surdos que existem pelo mundo. Ladd diz que 
a teoria da diáspora tem muita importância na cultura Surda. Isto “porque têm a 
particularidade ímpar de constituir o único grupo linguístico que tem uma comunidade 
em todos os países do mundo”. Este facto contribui muito para a consciencialização de 
possuírem uma língua gestual que é uma língua com conotações globais únicas. (2017, 
p.33) 
Todos os que experimentaram coabitar com a realidade Surda, durante algum 
tempo acompanhando o seu quotidiano, perceberão e distinguirão as diferenças, por 
vezes subtis, do estar na vida. Aprender é apreender o mundo com os olhos, comunicar 
com as mãos. 
Dependendo do modelo de abordagem, estamos, ora perante uma deficiência, 
ora uma diferença. “A surdez constitui uma diferença a ser politicamente reconhecida; 
a surdez é uma experiência visual; a surdez é uma identidade múltipla ou multifacetada 
e, finalmente, a surdez está localizada dentro do discurso sobre a deficiência.” (Skiliar, 
Carlos et al.,1998, p.11) 
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Capítulo 2 - Afirmação da Cultura Surda 
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2.1. A língua gestual no período pré-Milão 
 
Há um antes e um depois do marco histórico do Congresso Internacional de 
Educadores de Surdos, mais conhecido como Congresso de Milão. 
No antes, a força da cultura Surda nota-se nos diversos eventos que se 
organizavam e em que a língua gestual era a ’mãe ‘da comunicação.  
O modo de comunicação em língua gestual entre as pessoas surdas era livre e 
natural e celebrado por todos aqueles que, educados em conjunto, a utilizavam. 
Como já mencionado no capítulo da Surdidade, vivia-se o que os Surdos 
apelidaram de ‘Idade do Ouro’, o momento anterior ao Congresso de 1880. O principal 
facto, determinante do período anterior a Milão data do século XIX. 
              “O movimento de Surdos começa em 1834 na Rua Abade de L’Epée (França, 
Paris) […] Ferdinand Berthier, Surdo culto, […] juntamente com Lenoire Forestier, 
criou o ‘Comité de Sourds-Muets’ e dinamizou o primeiro grande banquete de 
Surdos, no dia de aniversário de Charles Michel de L’Epée9, o pai dos Surdos 
em França (e no mundo) (Cottim, p.37) 
Estas questões prendem-se simultaneamente com o conceito de Surdidade e 
com o início do movimento associativo a favor das pessoas Surdas ocorrido em França. 
Fazendo um pouco de história, e recuando mais no tempo, mostrando como a 
comunicação em língua gestual já foi uma realidade bem cimentada, é pertinente 
invocar o exemplo de uma ilha em Massachusetts, Martha’s Vineyard. Os primeiros 
colonos desta ilha vieram do sul de Inglaterra, a partir de 1640. Entre eles um surdo de 
nome Jonathan Lambert (1694). Era agricultor e carpinteiro, tendo contraído matrimónio 
com uma ouvinte. Geração após geração, os seus filhos nasceram com o mesmo gene 
da surdez. Por volta de 1710 a migração tinha praticamente cessado e a comunidade 
endogâmica criada tinha uma alta incidência de surdez hereditária, que persistiria por 
mais de 200 anos. Por causa deste fenómeno, de grande número de pessoas surdas 
na ilha, toda a gente, incluindo ouvintes, utilizavam a língua gestual local para 
comunicarem entre si. Oliver Sacks (1989:356) ao ler estes relatos apressou-se a 
verificar in loco esta realidade: “A [minha] primeira visão disto [da língua gestual] foi de 
 
9 - Abade Charles Michel de L’Epée- 25 de novembro 1712- 23de dezembro 1789. Promoveu a 
educação coletiva dos Surdos e criou o Instituto Nacional de Surdos-Mudos, em Paris, 
considerado a primeira escola de Surdos do mundo. L’Epée aprendeu a língua de sinais com os 
surdos e demonstrou o valor e a riqueza a muitos educadores, filósofos e nobres da época. 
(Historial, Social and cultural aspects of the deaf population). 
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facto inesquecível. […] vi uma dúzia de idosos à conversa no alpendre. […] Subitamente, 
muito surpreendentemente todos começaram a gestuar. Gestuaram durante um minuto, 
riram e depois voltaram a mudar para a fala. (Ladd, 2013, p.p.54-55). 
Este facto, apesar de testemunhado no século XX, resulta de uma cultura de 
língua gestual, entre Surdos e ouvintes, num mesmo espaço geográfico, com início 
muito anterior ao momento de Milão.  
Vimos, portanto, que havia uma liberdade de expressão entre grupos de Surdos, 
e que a sua língua, a gestual, era utilizada como nós utilizamos a nossa, sem 
constrangimentos, inibições, preconceitos ou proibições. 
"Os banquetes parisienses de Surdos de 1840 em diante deixam-nos como 
legado evidências de uma visão mais poderosa da Surdidade, da espiritualidade Surda 
e das políticas da Nação Surda, existente antes da ascensão do Oralismo". (em Fisher 
& Lane,1993, Paddy Ladd, p.1.). 
 
2.2. O Congresso de Milão 
 
O momento de grande viragem na vida dos Surdos, com enorme impacto na sua 
vida relaciona-se com o mais ‘famoso’ Congresso relativo à educação dos Surdos, no 
século XIX, em Itália. Este marco significa a mudança a todos os níveis na vida dos 
Surdos. 
O referido II Congresso Internacional de Educação de Surdos teve lugar em 
Milão, no ano de 1880. Visava avaliar e repensar a abordagem e filosofia de educação 
dos Surdos com vista à sua ‘normalização’ e consequente integração numa sociedade 
ouvinte e falante. 
No espaço de uma semana foram feitas inúmeras apresentações, debates, 
discussões e votações sobre as propostas educativas a implementar na 
educação dos Surdos, sendo aprovados os pressupostos da filosofia Oralista. 
As resoluções apresentadas foram quase unânimes no sentido de adotar esta 
metodologia. As escolas que educavam os Surdos ficavam incumbidas de 
ensinar a fala para que estes pudessem ser inseridos no mundo ouvinte. 
Segundo Hugo Eiji, "Os gestos? Que fossem banidos […] o oralismo puro, 
como acordado por grande parte dos 164 membros do Congresso (em sua 
quase totalidade ouvintes), foi apontado como a melhor abordagem para a 
Educação de Surdos". Foi ratificada oficialmente esta decisão, na qual ficou 
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plasmada a interdição ao uso de qualquer sistema gestual. Tal decisão 
constituiria doravante – durante os 100 anos seguintes - um guia de atuação 
das escolas e instituições para Surdos. 
 Após as diretivas de Milão e consequente proibição do uso das línguas gestuais, 
com vista à ‘normalização’10, os Surdos vão sentir, por mais de um século, que viveram 
num mundo ‘colonizado, em que o seu modo de expressão foi proibido, tal como 
aconteceu em tantos e tantos países colonizados por outras nações, que impuseram a 
sua língua como língua oficial nos territórios ocupados. Tal como ocorreu em Portugal, 
nas suas ex-colónias. (Chicumba, 2013). 
Prevaleceu o modelo puro biomédico e terapêutico na aplicação das práticas 
pedagógicas. Era o tempo da normalização do corpo ‘danificado’. Em simultâneo 
desvalorizavam-se as línguas gestuais, banindo-se assim qualquer intervenção e 
assunção de pedagogias gestualistas. Como afirma Skilar (2005a), “O Congresso de 
Milão constituiu não o começo, mas a sua legitimação oficial. Tratou-se de um marco 
histórico que cristalizou a hegemonia do ouvir e do falar […]11  
Foi a fase da colonização linguística, da hegemonia ouvinte sobre o Surdo, em 
que a educação, ou melhor, a reabilitação dos Surdos objetiva devolver-lhes senão a 
audição pelo menos a fala. 
É depois de Milão que se observa o renascimento da Cultura Surda, o tempo do 
associativismo, da luta pelos direitos, nomeadamente à língua, reconhecida como língua 
de pleno direito, de acesso à informação, educação e disseminação nas sociedades e 
nos países de origem. Ladd refere que tem havido um Ressurgimento Surdo mundial 
nos últimos 25 anos. Constituindo essencialmente um desenvolvimento político, com 
base no diálogo, tem promovido e dado visibilidade à causa Surda. Diz ainda que “estes 
desenvolvimentos culminaram com o surgimento do conceito de cultura Surda […] 
(2017, p.90)  
Portugal também fez parte dos países que alinharam nesta luta e conquista de 
direitos: o direito à sua língua, a Língua Gestual Portuguesa (LGP). 
“O colonialismo é o padrão ao qual outras formas de opressão podem ser equi- 
 
10Normalização- ‘Na década de 60 a Educação Especial passa a centrar-se na conceção de 
normalização, […] na década de 70 o conceito de normalização expande-se por toda a Europa 
e América do Norte. A integração surge como a única forma possível de permitir que estas 
pessoas participem em atividades comuns da sociedade a que pertencem. (Baliza,2002 in 
Rodrigues, p.10).  
11 Hugo Eiji, Cultura Surda- visitado em 15 de fevereiro 2019 http://culturasurda.net>congresso-
de-milão.  
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paradas envolvendo, tal como ele, a subjugação física de um povo enfraque- 
cido, a imposição de uma língua e de costumes estrangeiros e o controlo da 
Educação em nome dos objetivos do colonizador.” (Lane 1996:43inCottim, p.25.) 
 
2.3. Movimentos Associativos a nível mundial 
 
“As pessoas e os grupos sociais têm o direito a ser iguais quando a diferença os 
Inferioriza, e o direito a ser diferentes quando a igualdade os descaracteriza.” 
                                                            (Boaventura de Sousa Santos in Venade)   
          
Já foi aflorado em capítulos anteriores a referência a um antes e a um depois de 
Milão. Há uma realidade gestual, posteriormente uma hegemonia Oralista, e agora, 
sensivelmente nos últimos 20 anos, a língua gestual volta a ocupar o seu lugar. Com a 
assunção de uma nova visão sobre estas pessoas, segundo o modelo social, assente 
na aceitação dos Surdos como elementos de uma comunidade linguística minoritária, 
com o reconhecimento e o uso da sua língua e fruto do envolvimento político dos Surdos 
no Ressurgimento Surdo mundial. 
Diz Harlan Lane: “Uma deficiência não é algo que se tenha; é um rótulo que se 
adquire.”12 (in Venade, 2014, p.37) 
Começam a desenvolver-se ramificações em diversos vetores da sociedade e a 
sua presença, outrora estranha e questionável, é agora natural e cada vez mais 
apelativa aos ‘leigos’: aqueles que não pertencendo diretamente à comunidade Surda, 
têm cada vez mais interesse em saber e aprender mais sobre esta comunidade, sobre 
a sua língua e o seu ‘estar-no-mundo’. O mundo da Surdidade. 
Ainda no século XIX, anterior ao momento de viragem promovido pelo 
Congresso de Milão, nos Estados Unidos da América “[…] por volta do ano 1860, com 
o impulso da Universidade Gallaudet,13os diversos Surdos neste país tomaram mais 
força e expandiram-se gradualmente, à medida que gerações sucessivas completavam 
os estudos e saíam da escola”, (Cottim, p.41)” […]importava que se reconhecesse a 
 
12 Harlan Lane- Serão as pessoas surdas deficientes? 2006, p.41 
13 -A Universidade Gallaudet foi fundada em 1864, tem 155 anos de existência. É a única 
universidade do mundo cujos programas são desenvolvidos para pessoas Surdas. Está 
localizada em Washington DC a capital dos Estados Unidos. É uma instituição privada, que conta 
com o apoio direto do Congresso desse país. A primeira língua oficial de Gallaudet é a American 
Sign Language (ASL), a língua de sinais dos Estados Unidos (o inglês é a segunda). Nessa 
língua se comunicam entre si empregados, estudantes e professores, e se ditam a maioria dos 
cursos. Ainda que se conceda prioridade aos estudantes surdos, a universidade admite também, 
um pequeno número de pessoas ouvintes cada semestre. A estas se exige o domínio da ASL 
como requisito para permanecer na instituição. Wikipédia, visitado em 15 de fevereiro de2019. 
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Nação Surda, a importância da língua gestual e da comunidade Surda parisiense 
perante a sociedade civil.(Cottim, p.38)  
Nos seus encontros discutiam e refletiam sobre questões da maior importância 
para o seu desenvolvimento pessoal, para a sua afirmação enquanto comunidade 
linguística, onde […] compreender, discutir, refletir, criar e limar as arestas da Educação 
da sociedade, da Arte, da Cultura, da Literatura e do ‘Associativismo’ eram a tónica. 
(Cottim, p.39). 
Chegará no entanto, pouco tempo depois, o momento e a decisão mais 
dramáticas para os Surdos. 
Nesse mesmo ano, “em 1880, fundou-se a National Association of Deaf (NAD). 
[…] Os líderes Surdos acreditaram no direito da comunidade Surda americana em usar 
a sua língua natural.” (Cottim, p.41). 
Entramos no século XX ainda com pleno domínio da filosofia Oralista. No 
entretanto iam sendo constituídas associações e organizações de Surdos e para Surdos 
em toda a Europa, incluindo Portugal. Na primeira metade do século XX manifesta-se 
uma consciência nacional Surda como unificador local. Ladd constata a existência de 
“Um traço cultural particular da vida da comunidade Surda” e que este serve de 
“orientação nacional da sua consciência”. Os vários encontros de índole desportiva e 
social criaram, a nível regional, um sentido de nação Surda. Por sua vez, esta, tornou-
se mais abrangente e ajudou a criar uma identidade Surda. (2013, p.160). 
Foram lançadas as sementes para a criação de novas organizações a nível 
internacional. Em 1951 é constituída a maior e mais representativa organização mundial 
de Surdos: a WFD- Federação Mundial de Surdos; em 1985 a EUD- União Europeia de 
Surdos. Ambas preconizam a defesa dos Direitos Humanos das Pessoas Surdas, 
visando melhorar a acessibilidade e o acesso à informação, assim como promover as 
línguas gestuais nos diversos países da Europa e do mundo. Recolhem o apoio e a 
parceria das grandes organizações como a UE- União Europeia- e a própria ONU- 
Organização das Nações Unidas. 
Várias associações e instituições ter-se-ão constituído no mundo, tema que não 
vamos explorar. Fica aqui, sim, o registo da prova de vida que os Surdos sempre 
manifestaram, não obstante o período ‘negro’ oralista que perdurou por mais de 100 
anos. Resistiram, sofrendo as imposições limitadoras do uso e fruição da sua língua, e 
ressurgiram nesta nova visão de modelo social. 
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2.4. A educação das crianças surdas: Oralismo / Bilinguismo 
 
Já entendemos que o marco do Congresso de Milão significou, literalmente, uma 
mudança radical de paradigma na educação dos Surdos, constituída até então numa 
abordagem em que a língua gestual era o instrumento para a comunicação e, 
consequentemente, para o processo de ensino/aprendizagem. Depois das emanações 
saídas do Congresso mudou todo o modelo de educação para uma visão segundo o 
modelo médico, de reabilitação, de normalização, utilizando para tal a metodologia 
oralista, banindo por completo o uso das línguas gestuais. 
Este caminho foi seguido em quase todo o mundo, só contrariado pelos EUA e 
norte da Europa, os quais nunca desistiram da promoção, defesa e direito ao uso das 
línguas gestuais (tema já elaborado nos capítulos anteriores). 
Façamos, então, uma leitura das filosofias de Milão, implementadas na 
educação dos Surdos. 
 
2.4.1. Oralismo  
 
A história da educação das pessoas Surdas passou por diversas fases, algumas 
delas marcantes, até de modo nefasto, nomeadamente pelas decisões tomadas 
aquando do Congresso de Milão de 1880 (Barberá, 1895). 
O Congresso veio decretar que as línguas gestuais “eram formas de 
comunicação infra linguísticas, destituídas de qualquer valor social, intelectual e 
educativo”. (Declaração sobre a Língua Gestual Portuguesa, p.2.). Ver Anexo I. 
Dessa forma visava-se tornar as pessoas Surdas iguais às pessoas ouvintes, 
ensinando-as a falar as línguas nacionais, pois só assim seriam adequadamente 
integradas na sociedade em que se inseriam. Na época fazia-se a apologia absoluta 
dos métodos de reabilitação de cariz oralista em que os Surdos teriam de aprender a 
língua oral como sua primeira língua, que só oralizando, falando, como a maioria das 
pessoas, poderiam ser considerados ‘normais’, porque os gestos não representavam 
uma língua.  
De lá até à presente data oscilou-se entre uma metodologia Oralista e uma 
filosofia Bilinguista. A primeira sobrevem de uma perspetiva clínica, defendida pelos 
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médicos e outros técnicos; a segunda observada como condição de uma minoria 
linguística e cultural, em que o sujeito não é visto como deficiente, tal como advoga o 
modelo social da deficiência. 
Goldfeld afirma que a filosofia oralista, ou Oralismo, tem o propósito último de 
integrar a criança surda no seio da comunidade ouvinte dando, para o efeito, as 
condições para que desenvolva a língua oral. Esta filosofia encara a surdez como uma 
deficiência tentando, para a dirimir, estimular auditivamente os seus pacientes. 
Consequentemente, esta estimulação permitirá ou conduzirá à aprendizagem da língua 
oral e, assim, promover a integração destas crianças na comunidade ouvinte, que se 
identifique em termos de personalidade com os pares que ouvem “[…] para fazer uma 
reabilitação da criança surda em direção à normalidade, à ‘não surdez’” (2002, p.p.33-
34.)  
Vários eram os métodos utilizados segundo esta forma de intervenção, a 
designar: Método Oral Puro14; Método SUVAG15; Método Materno-Reflexivo16; 
Comunicação Total e Sistema Bimodal17. Nos pressupostos técnicos, a criança deve ser 
submetida a uma intervenção o mais precoce possível a nível da estimulação auditiva 
sendo que os seus resíduos auditivos (raros são os surdos que não os possuem), uma 
vez estimulados, vão possibilitar a discriminação dos sons, das palavras, das frases. 
Através da audição e de vibrações corporais e treino de leitura de fala, a criança poderá 
atingir a compreensão da fala das outras pessoas e, assim, ela própria começar a 
oralizar. (Goldfeld, 2002, p.35.) 
Numa leitura dos propósitos desta metodologia,  e sem verificar o resultados de 
todo este processo, que se prende muito mais com o conceito de reabilitação e não de 
 
14 Método Oral Puro- Resolução do Congresso de Milão "O método Oral Puro deve ser 
preferido porque o uso simultâneo de sinais e fala tem a desvantagem de prejudicar a fala, a 
leitura oro-facial e a precisão de ideias". 
https://sobreacessibilidade.wordpress.com/2011/02/12/oficina-basica-de-libras-com . 
15 SUVAG- Sistema Verbotonal Audiovisual Guberina- sistema de reabilitação da fala e da 
audição criado por Petar Guberina na ex-Jugoslávia, atualmente Croácia, em 1954. Utiliza 5 
técnicas: 1- Audiovisual: trabalha a estrutura da língua (nível morfossintático); 2- Conjunto: 
trabalha compreensão e ampliação do universo linguístico (nível semanticocognitivo); 3- Ritmo 
Corporal: trabalha o corpo para a emissão da fala; 4-Ritmo Musical: trabalha os elementos 
prosódicos da fala (valor suprassegmentar: ritmo, entoação, intensidade e pausa); 5- Individual: 
audição/fala/compreensão. 
https://www.portaleducacao.com.br/conteudo/artigos/fonoaudiologia/metodo-verbotonal . 
16 Método Materno -Reflexivo ou método de Van Uden «, […] o autor considera que para apoiar 
a leitura labial as crianças devem usar prótese auditiva […] podem aprender a língua materna 
por um meio oral puro. ‘Língua materna’ é ‘um largo sistema de satisfazer a comunicação 
cultural, que é usado como uma segunda natureza, com origem normalmente na mãe». (1977) 
https://www.lerparaver.com/leonardo_deficiencia_auditiva.html .  
17 A Comunicação Total: defende a utilização simultânea do código de representação espaço-
visuo-manual da língua oral com a língua oral. 
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educação, tudo levaria a crer que este seria o caminho para que o surdo se pudesse 
sentir integrado e ‘igual’ à maioria. 
Mas não é essa a realidade e, segundo defende Hoffmeister "[…] poderão 
conhecer aquelas raras crianças surdas que são bem-sucedidas de acordo com as 
definições utilizadas pelos profissionais, o raro surdo capaz de falar claramente" 
(Hoffmeister, 2009, p.148), mas a esmagadora maioria apresenta problemas de ordem 
emocional e social, com tudo o que isto possa implicar. 
Apesar de muito experimentado, e na observância do desenvolvimento global do 
indivíduo, os resultados ficarem muito aquém do almejado, continuamos a ver a defesa 
acérrima de métodos que , e segundo Silvestre (2007), com  recurso às novas 
tecnologias de amplificação acústica, sejam as próteses auditivas ou os implantes 
cocleares aplicados às crianças com surdez profunda ou, ainda, as próteses auditivas 
digitais, as quais podem ser utilizadas por deficientes auditivos com menor grau de 
perda, tudo isto acrescido da intervenção precoce junto destas crianças, possam vir a 
obter “níveis de aquisição da linguagem oral e escrita muito próximas do normal.” 
(Silvestre,2007, p.p.52-53). 
Em oposição, as línguas gestuais começaram a ser alvo de investigação e ao 
adquirirem o estatuto de língua visual-motora entraram no ensino dos jovens Surdos. 
Iniciava-se uma abordagem que considerava a língua gestual como a língua materna, a 
que era adquirida naturalmente pelo Surdo, e a língua nacional como segunda língua. 
A título de exemplo: ” […] foi Vygotsky quem iniciou a oposição ao Oralismo na Rússia, 
a filosofia que dominava desde 1870, e diz que também ele foi um dos primeiros autores 
do mundo a considerar a língua de sinais um sistema linguístico específico.” 
(Goldfeld,2002, p.85) 
Um dos fatores que influiu na aposta na língua gestua, prende-se com a 
constatação de que, através do Oralismo, muitos dos resultados derivaram em atrasos 
da linguagem. […]  Ciccone, Brito, Reis, Fernandes, "afirmam que a criança surda, ao 
sofrer atraso de linguagem, mesmo que aprenda uma língua tardiamente, terá sempre 
como consequência deste atraso problemas emocionais, sociais e cognitivos". (cit. por 
Goldfeld, 2002). 
É hoje sobejamente sabido e comprovado que os surdos com perda auditiva 
igual ou superior a 90db (decibéis) - surdos profundos (Classificação do BIAP- Bureau 
International d’Audiophonologie) – não conseguem aceder e adquirir de um modo 
natural as línguas faladas, à semelhança dos seus pares ouvintes. Este facto tem graves 
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implicações no desenvolvimento global da criança surda, nomeadamente nos âmbitos 
social, afetivo e cognitivo. (Coutinho, 2006). 
Os autores Poizner, Klima e Bellugi ressalvam que a maioria dos surdos não têm 
domínio na utilização da expressão oral e, apesar do seu empenho e esforço em 
desenvolver esta competência, com o trabalho dos professores e educadores, 
continuavam a manter níveis de inteligência abaixo da média, "baixo nível de domínio 
da linguagem e um baixo rendimento global educativo e cognitivo” o que só contribuía 
para reforçar os dados apresentados pelos investigadores." (1995/2006). 
Na sequência desta constatação, e apesar dos distintos níveis de surdez, 
congénita ou adquirida numa fase pré-linguística, as dificuldades não só em termos de 
comunicação oral (e gestual, se o surdo não tiver contacto com esta língua), e sobretudo 
na expressão escrita e na leitura eram, e são, ainda dramáticas. “[…] Um autêntico 
desastre educacional resultou do uso da linguagem oral, falada ou escrita, para instruir 
crianças surdas.” (Lane, 1992/2006). 
 
2.4.2. Bilinguismo 
Hoje, e depois de muitos estudos e experiências educativas com distintas 
intervenções, em que se privilegia a língua gestual como língua materna para a 
aquisição de conhecimento, afirma-se que “[…] a base de todo o desenvolvimento da 
criança surda se situa na aquisição da única forma de linguagem que ela pode adquirir 
naturalmente: a linguagem gestual” (Stokoe et alii 1975, 2006). 
Não contemplando e respeitando este princípio de que a língua gestual é a forma 
mais adequada da criança surda se desenvolver na plenitude, seja a nível da 
estruturação do próprio pensamento, cognição e consequente aprendizagem, está 
também a constatação de Vygotsky em que” […] nos seus estudos sobre o 
desenvolvimento cognitivo, contemplou a observação de crianças surdas concluindo 
que o facto de não possuírem um sistema comunicativo as limitava na formação de 
pensamentos complexos e, consequentemente, no seu desenvolvimento intelectual 
global” (Amaral, 2006). 
Surge então a intervenção Bilinguista na educação das pessoas Surdas, em que 
a língua gestual é a língua de ensino e a língua nacional (como segunda língua) se 
traduz na escrita e na leitura. Nesta metodologia os resultados obtidos começam a 
aparecer distintos dos obtidos através do puro Oralismo. Estanqueiro afirma “[…] 
Comparando o sucesso dos jovens Surdos, educados desde o ensino pré-escolar 
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segundo uma perspetiva bilingue, com os resultados dos jovens Surdos que usufruíram 
do anterior sistema educativo, verificamos que os primeiros alcançaram níveis 
académicos muito superiores aos dos segundos […] (2006, p.206) 
Do mesmo modo, “[…] a exposição (Chomsky, 1984) da criança surda a um 
ambiente comunicativo de Língua Gestual […] e de Língua […] escrita favorece a 
construção de Representações Sociais da leitura e da escrita “. (Coutinho, 2006, p.165). 
Aparece assim a filosofia do Bilinguismo, em que o seu pressuposto principal é 
o de que a criança se torne bilingue, que adquira a sua língua natural, a gestual, como 
língua materna e tenha como segunda língua a nacional, a língua da esmagadora 
maioria dos seus pais ouvintes, que representam um universo de 95%. “[…] a CDPD 
reconhece explicitamente às pessoas surdas o direito a receber educação bilingue, ou 
seja, a adquirirem as duas línguas- a língua do território onde vivem e a língua própria 
da sua comunidade linguística, a comunidade Surda.” (in Venade, p.95) 
Nos Estados Unidos já se avançava há muitos anos com a investigação, onde 
se tinha decidido estudar o fenómeno da comunicação visuo espacial utilizada pelos 
Surdos. “[…] Primeiro William Stokoe, em 1960 e depois Ursula Bellugi e Susan Fisher 
(1974), demonstraram que a ASL (American Sign Language) e outras línguas gestuais 
apresentavam características comparáveis às só até aí consideradas línguas: as línguas 
orais.” (Amaral, 2006, p.127). Esta autora refere, ainda, que se consideram dois 
períodos importantes no desenvolvimento de estudos das línguas gestuais: no primeiro, 
sensivelmente entre os anos 60 e 80, que investiga a localização das línguas gestuais 
no cérebro; no período seguinte, finais dos anos 70 até ao final da década de 90, “[…] 
o estudo das etapas de desenvolvimento da aquisição das línguas gestuais assim como 
a idade considerada crítica para essa mesma aquisição.” (2006, p.133)   
Assistimos, então, a uma transição do conceito do Surdo, como uma pessoa a 
reabilitar, para um conceito de comunidade linguística minoritária a educar. E é neste 
pressuposto que Moore (cit. Por Amaral, 2006) é de opinião que: "[…] devemos 
concentrar toda a nossa atenção em reforçar os pontos fortes dos Surdos em vez de 
enumerar permanentemente os seus pontos fracos; devemos envolver a família não 
apenas como guardas das crianças, mas também com um papel complementar ao do 
professor". (p.125) Assistia-se a uma grande mudança de paradigma: encarar o 
indivíduo Surdo não como uma pessoa com deficiência, mas possuidor de uma 
característica de diversidade cultural. Apesar desta nova conceção, ainda persiste uma 
visão desvalorizadora das capacidades e competências surdas. Segundo Lane (2006), 
os Surdos continuam a ser limitados, não só na educação como no acesso ao trabalho, 
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cujas opções são fortemente restringidas. No que se refere à educação, muitos ficam 
pelo ensino mais elementar e raramente acediam ao ensino superior.  
Na senda da filosofia do Bilinguismo defende-se, então, o contacto tão precoce 
quão possível com a língua gestual a vigorar no país de origem, como língua materna e 
que a sua aquisição se processasse de um modo natural, à semelhança do que 
acontece com o bebé ouvinte em contacto com a comunidade falante. Deste modo, e 
fazendo um percurso cognitivo adequado à faixa etária, ele estará apto a aprender um 
outro idioma, o do país, preferencialmente de modo escrito e se possível oralizado. 
Hoffmeister (2009) constata que a criança Surda, uma vez adquirida de modo natural a 
sua primeira língua, a gestual, estará apta para se tornar bilingue; ou seja, poderá 
aprender a segunda língua, eventualmente falada, mas através do suporte da palavra 
impressa. Isto poderá fazer com que a criança adquira “mais aptidões de transferência 
ao melhorar a sua capacidade de leitura labial na segunda língua e, em alguns casos, 
poderá melhorar a sua produção de fala”. (Hoffmeister,2009, p.152). 
Divergem ainda as opiniões, por desconhecimento ou preconceitos infundados, 
quanto a se, num modelo Bilinguista, a língua oral deve ser introduzida de início ou 
posteriormente à língua gestual adquirida. Do mesmo modo que os apologistas de um 
Oralismo permeável à língua gestual o afirmam relativamente ao início do ensino desta 
como apoio da língua falada. 
Persiste ainda uma série de conceções sobre as línguas gestuais, as quais 
contribuem para a sua desvalorização enquanto idioma e característica de uma 
identidade cultural. E a sustentá-lo: 
“[,] a desqualificação sustenta-se, ainda, em parte pela manutenção de alguns 
mitos, entre eles; que é universal; que se aplica apenas a situações concretas; 
que é uma mescla do português; que foi inventado por ouvintes; que é uma es- 
pécie de instrumento para aqueles que não foram oralizados; que leva à segre- 
gação dos Surdos.” (Souza, 2007, p.38). 
Um facto certo é o de que ser Bilingue não significa utilizar duas línguas em 
simultâneo; cada uma tem o seu modo de expressão - audio-vocal ou visuo-motora-  e 
com uma sintaxe própria, que as distingue, como acontece com todas as outras línguas 
do mundo, em que não há uma sobreposição nem domínio absoluto de uma perante a 
outra. Assim,” […] a língua de sinais não pode ser utilizada simultaneamente com a 
língua oral, pois não temos capacidade neurológica de processar simultaneamente duas 
línguas com estruturas diferentes.” (Goldfeld, 2002, p.41). Através da língua gestual o 
surdo desenvolve todas as suas competências comunicacionais e cognitivas. 
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Ao proporcionar-se à criança uma comunicação eficaz com a família em que as 
duas línguas possam assumir um papel importante, está-se a providenciar o acesso a 
um mundo bilinguista e bicultural. 
“[…] Ramos cita três pressupostos de Grosjean, que garantiram a existência do 
individuo bicultural. Este deve viver em duas ou mais culturas, adaptar-se, mes- 
mo que em parte, a essas culturas e atuar no mundo misturando essas culturas. 
[…] ao contrário do indivíduo bilingue, que pode optar por uma ou outra língua, o 
individualismo cultural é constituído enquanto tal, ele é, age e pensa sempre, em 
todas as situações, como um indivíduo bicultural, que percebe o mundo e a si 
próprio na mistura dos recortes do mundo que essas culturas fazem.” (Goldfeld, 
2002, p.110) 
Seja qual for a perspetiva ou filosofia subjacente a uma intervenção junto dos 
pais, desde a deteção da surdez, choque emocional perante a diferença, 
esclarecimentos sobre a realidade, encaminhamentos a providenciar, a mesma deve 
ser feita o mais precocemente possível. O fator principal afirma-se em não deixar 
importantíssimas etapas do desenvolvimento do bebé, desde o seu nascimento, serem 
‘queimadas’ sem uma interação comunicativa, emocional, afetiva na relação dual pais -
filho. Um mundo novo se afigura a todo o ser humano recém-nascido, e à criança Surda 
também. Não lhe pode ser negado o direito a desenvolver todo o seu potencial na 
plenitude por desconhecimento, incúria, crenças e mitos. E a condução dos pais nesta 
ação é vital para o sucesso no desenvolvimento dos seus filhos. Ninguém tem medo 
que uma qualquer criança ouvinte aprenda duas línguas se os seus pais forem de 
nações diferentes e as utilizarem em casa para que ela as aprenda. É muito bom que 
isso aconteça, é uma mais-valia na proficiência no uso de duas línguas em que a pessoa 
se encontra igualmente habilitada. Cria-se uma maior plasticidade mental. Idêntico 
princípio se aplica na aquisição da língua gestual e da língua do país. Mesmo que a 
criança não possa desenvolver oralidade, pode atingir níveis e domínio, desta língua, 
na escrita e na leitura. Decorrente destas observações, no sentido de consciencializar 
o desafio perante uma criança Surda, mas olhando-a como criança, temos: 
              “Uma ideia, filosofia básica da abordagem bilingue, é que se deveria deixar as 
crianças Surdas serem crianças. Não há necessidade de mudá-las, pois não são 
anormais. A ênfase não deveria ser sobre a própria criança. Ao contrário, deve- 
ria ser sobre o ambiente onde a criança pode usar a língua de forma livre e es- 
pontânea sem atrasos ou obstáculos desde o nascimento. E onde ela seja trata- 
              da como uma pessoa de valor e aceite como tal.” (Jokinen,1999, p.126). 
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Capítulo 3 - Situação em Portugal 
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3.1. Influência do Congresso de Milão em Portugal    
   
O Congresso de Milão, como tem sido reiterado ao longo deste estudo, foi um 
marco, nefasto, na vida dos Surdos, com influência direta nas diretrizes da sua 
educação. Os membros deste   Congresso chegaram à conclusão, convictos que 
estavam do bem fundado da sua teoria, que as línguas gestuais não possuíam estrutura 
léxico-gramatical. Segundo o presidente do Congresso, não poderiam tê-la porque “não 
se coadunam com a dignidade da natureza humana”. Acreditavam que este era um 
sistema de comunicação “híbrido de mímica e gesto mais ou menos ritualizado […]” 
para expressar sentimentos básicos e necessidades primárias […] incapazes de 
expressar conceitos abstratos e de servir de veículo adequado ao pleno 
desenvolvimento das capacidades cognitivas e discursivas dos seus utentes” (Ver 
Anexo I). 
Nos registos existentes é frequente afirmar-se (Martins, 1986) que Portugal não 
teve ensino para Surdos até ao ano de 1823. É por esta altura que o sueco Per Aron 
Borg, a convite do rei D. João VI, vem a Portugal para organizar um Instituto de Surdos 
em Lisboa. Traz consigo a língua gestual sueca que, implementada no nosso país 
naquela época, veio influenciar muito a língua gestual portuguesa. Borg dirigiu esse 
Instituto entre os anos 1823 e 1828. Assiste-se, nesse período, até ao final do século 
XIX, ao encerramento e abertura de vários estabelecimentos de ensino, quer em Lisboa 
quer no Porto. 
Portugal seguia então as tendências que os outros países desenvolviam na 
educação de surdos. Aliás," Portugal foi um dos seguidores das resoluções do 
Congresso de Milão, de 1880, apesar de nele não terem estado congressistas 
portugueses, e onde tinha sido decretado o ‘método oral’ como o único a ser 
desenvolvido com crianças surdas" (Afonso, 2007, p.10). 
Dos muitos relatos que existem de Surdos portugueses e estrangeiros sobre esta 
época, que perdurou por mais de 100 anos, é frequente ouvir histórias sobre a proibição 
do uso de gestos no contexto reeducativo. Segundo Lullkin (2001, citado por Skilar, 
2001), " os alunos surdos eram obrigados a sentarem-se sobre as mãos, ao mesmo 
tempo que se fazia desparecer as pequenas janelas das salas de aulas para impedir a 
comunicação visual e se despediam os professores e funcionários surdos ". É frequente, 
ainda hoje, ouvir os Surdos mais velhos referirem que lhes atavam as mãos atrás das 
costas para não poderem comunicar gestualmente entre si.  
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  Analisando o historial educacional dos Surdos, raros foram aqueles que 
conseguiram, na sua plenitude, adquirir competências comunicativas, cognitivas, 
emocionais e sociais em tudo semelhantes às verificadas no desenvolvimento da 
criança dita normal, neste caso concreto, ouvinte, não obstante ter-se constatado o 
potencial inato às crianças, independentemente de serem ou não surdos. 
 
3.2. Movimento Associativo em Portugal, 
 
Ao mesmo tempo que na Europa e no mundo se constituíam associações e 
organismos de e para Surdos, em Portugal o movimento associativo começava também 
a ser uma realidade. 
A mais antiga associação fundada no nosso país nasceu no dia 24 de setembro 
de 1958. A APS- Associação Portuguesa de Surdos. Ainda hoje tem um peso 
institucional ímpar, tendo sido a grande promotora da mudança em diversos domínios, 
na sociedade portuguesa, sem dúvida uma referência.18 
No capítulo seguinte será mais elaborada a sua intervenção e o papel que teve, 
sobretudo na década de 90, na luta e defesa da LGP e na influência que isso significou 
para uma sociedade mais inclusiva. 
Surgiram igualmente associações de pais. A mais antiga foi fundada em 1973 a 
APECDA- Associação de Pais para a Educação de Crianças Deficientes Auditivas, com 
sede em Lisboa. Mais tarde formou delegações distritais no Porto, Braga e Coimbra, 
que se autonomizaram posteriormente.19 
Foi também fundada a FPAS- Federação Portuguesa das Associações de 
Surdos, em 20 de dezembro de 1993. Armando Baltazar 20 foi o seu primeiro presidente. 
Tais associações revelaram-se da maior importância. Não só promoviam 
espaços de convívio e lazer, atividades desportivas, mas também pugnavam pelo direito 
à Língua dos seus associados e pela defesa dos seus próprios direitos enquanto 
 
18-  www.apsurdos.org.pt 
19 - “A APECDA Porto […] foi constituída em 1979 […] Inicialmente com o estatuto de 
delegação distrital, veio posteriormente (tal como a APECDA de Braga) a autonomizar-se da 
sua homónima em Lisboa. (APECDA-PORTO-Projeto Redes- projetoredes.org) 
20 - Armando Baltazar, Licenciatura de LGP na ESE de Coimbra. Formador em Ações dirigidas à 
comunidade Surda- de janeiro de 2006 à atualidade. Responsável da Formação e da Unidade 
de Investigação e desenvolvimento na Associação de Surdos do Porto- De 1995 até à data, 
orientador de inúmeros estágios em áreas diversas, entre as quais a LGP, Medicina, Social e 
outras. (CESPU, 2009, http//www.cespu.pt>corpo.docente>, visitado em 18 de fevereiro 2019). 
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cidadãos. Mas, intrinsecamente à sua génese, esteve também o espaço por excelência 
de encontro entre pares, os Surdos. Isto foi da maior importância na consolidação e 
formação da sua própria identidade, e na própria aceitação de condição de se ser Surdo. 
“[…] No silêncio, os Surdos acabam por pensar que são únicos, que estão sós no 
mundo, em redor de um silêncio tão abafado pelo som, onde o Gesto deixa de ter razão 
de ser” (Cottim, 2014, p.119). 
É, tal como Gil afirma “[…]na associação, que a pessoa Surda vê as suas 
oportunidades, começa a crer nele mesmo, começa a sentir-se contagiado e inspirado 
por outros e traça o seu próprio caminho”. (2011:50 in Cottim, 2014, p.122). 
 
3.3. A Educação dos surdos em Portugal 
 
O tema é apresentado no seguimento do explanado no capítulo 2.4. Até meados 
dos anos 90, como se referiu, imperava o sistema Oralista e, a partir desse momento, a 
introdução da língua gestual no ensino começou a operar a diferença. 
 Segundo orientações  promovidas pelo Ministério da Educação, concretizadas 
na emanação do Despacho 7520/98 de 6 de maio, da Secretaria de Estado da Educação 
e Inovação (ver Anexo II), “[…] a matriz teórica deste documento, […] pretende assumir 
uma postura de rutura com o modelo médico-terapêutico remetendo-nos para um 
discurso emergente que contempla a construção do Surdo, como um sujeito bilingue e 
bicultural […]. (Afonso, 2007, p.29). 
Em paralelo avançava-se com a investigação das línguas gestuais, em Portugal 
e em muitos países do mundo. Os linguistas estudavam estes idiomas e a sua natural 
importância para os seus utilizadores. 
O próprio Ministério da Educação defendia a alteração curricular para uma 
melhor aprendizagem e inclusão social e escolar. 
“A educação das crianças e jovens surdos deve ser feita em ambientes bilingues 
que possibilitem o domínio da LGP, o domínio do português escrito e, eventual- 
mente falado, competindo à escola contribuir para o crescimento linguístico dos 
alunos surdos, para a adequação do processo de acesso ao currículo e para a 
               inclusão escolar e social.” (Ministério da Educação-p.11 in Venade, p. 124). 
Se numa intervenção Oralista é necessária a intervenção de vários técnicos- 
otorrinolaringologistas, audiologistas, audioprotesistas, terapeutas da fala, etc.- na 
corrente Bilinguista são igualmente necessários agentes especializados, como 
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professores de LGP e tradutores intérpretes de LGP. Não obstante, e conforme 
constatação de Afonso, dizer-se que existe em Portugal um sistema bilinguista, em que 
os técnicos especialistas são colocados nas escolas, não chega para se defender que 
se aplica uma verdadeira intervenção bilinguista. Enquanto as crianças não tiverem 
acesso à sua língua precocemente  e o seu domínio não lhe permita fazer um caminho 
do conhecimento no ritmo desejável, o que se pode afirmar é que “se pratica um 
bimodalismo”, ou seja, “utilizar a língua gestual como um instrumento ao serviço do 
português”.(2007, p.45.)  
Todas estas lacunas e discrepâncias, resultantes por vezes em teses pouco 
consistentes, revelam um período de transição, de incertezas, de muita experimentação 
e procura de caminhos que correspondam adequadamente à educação da criança 
Surda, salvaguardando-a, sempre que possível, de mais prejuízos fruto de filosofias 
encomendadas à semelhança de uma ‘maioria padrão’, muitas vezes em detrimento da 
consulta e da participação ativa dos próprios interessados, os Surdos. Afonso afirma 
que a conceção global de uma escola inclusiva não significa somente transformações 
no âmbito da educação especial. É absolutamente necessário que existam professores 
Surdos, com a devida qualificação, que representem um “modelo linguístico e cultural 
facilitador da mudança no sentido de um currículo contra-hegemónico” (2005, p.123, in 
Rodrigues, p.24). 
Em paralelo, transversal e intrínseco a todas estas dinâmicas impostas na 
educação e desenvolvimento pleno do indivíduo, existe um denominador comum, 
fulcral, para o sucesso deste desiderato, seja no âmbito da comunicação emocional ou 
social: a família. As escolas são instituições que fazem parte de modo temporário da 
vida da pessoa. A família é a instituição permanente na vida do indivíduo. E porque este 
é um princípio basilar nas relações humanas, é imperioso que as famílias sejam 
envolvidas consciente e ativamente no processo educativo dos seus filhos Surdos. 
Como já foi anteriormente mencionado 95% das crianças Surdas são filhas de pais 
ouvintes e, destes, a quase totalidade nunca teve contacto prévio com a realidade do 
mundo dos Surdos. 
É certo que ambas as filosofias Oralista e Bilinguista, defendem o 
acompanhamento e orientação dos pais em todo este processo. As perspetivas são 
obviamente díspares:” […] as pessoas ouvintes consideravam a surdez como um 
problema […] falta um componente chamado “audição”. Trata-se da perspetiva 
dominante a nível dos médicos, audiologistas e profissionais da fala e da audição.” 
(Lane, Hoffmeister & Bahan, 1996). Contrapondo-se a esta visão clínica aparece a outra 
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corrente em que “[…] os Surdos encaram a sua cultura e a sua língua (língua gestual) 
como fatores positivos nas suas vidas e acreditam que esses fatores deveriam ser 
transmitidos aos pais ouvintes para estes poderem orientar a vida dos seus filhos 
Surdos.” (Bahan, 2004) 
Nesta lógica, e envolvendo os pais na aprendizagem da língua gestual com o 
objetivo de maximizar a comunicação entre todos, sobre todos os assuntos da vida, 
promovendo a interação e participação ativa do Surdo no quotidiano familiar, 
observamos que: 
“[…] Os novos programas centrados na família capacitam as crianças surdas pa- 
ra terem orgulho naquilo que são, partindo da convicção de que têm potencial 
para terem sucesso, e operar dentro do seu enquadramento de aprendizagem 
acessível, visualidade (Hoffmeister & Bahan, 1989a; 1989b). […] toda a gente 
poderia tirar partido da capacidade de ver. Para se alcançar a igualdade de 
acesso à informação, é necessário utilizar os pontos fortes de todos e não colo- 
car a tónica no défice de um isoladamente.” (Hoffmeister, 2009, p.17) 
É da maior importância o envolvimento e acompanhamento da família. Esta, 
segundo Estanqueiro, tem um papel crucial na educação da criança Surda, no 
desenvolvimento da sua identidade e auto- estima (2006, p.200).  Não só é desejo dos 
pais e dos filhos que este núcleo funcione de modo gregário, mas também - para que 
muitas histórias de Surdos deixem de ser histórias de sofrimento, distanciamento e de 
amor ‘mudo’-, pela sua coesão, que supere a incapacidade de comunicarem entre si. 
Nada mais reconfortante do que pais que aprendem com os seus filhos a LGP e filhos 
que aprendem com os pais o português. A motivação é recíproca, o esforço transforma-
se em cumplicidade, aproximação, vínculo e muito afeto. Ladd lembra que os alunos 
Surdos que não se encontravam em regime de internato, como os seus pares, e que no 
final do dia eram forçados a voltar para casa, ficavam muito arreliados. A justificação 
prendia-se com uma dificuldade comunicativa entre os Surdos e os seus pais oralistas. 
O regressar à escola, no dia seguinte, significava voltar a comunicar livremente na sua 
língua. (2013, p.93)  
Hoje em dia, também em Portugal, a língua gestual está presente em muitos 
domínios da sociedade. Já não é ‘bizarro’ fazer gestos na rua. Ao invés dos Surdos 
serem olhados como ‘mudos’ e ‘estranhos’, são alvo de curiosidade e despertam nas 
pessoas a vontade imensa de aprender a comunicar com elas. “[…] Não gestuem ou 
façam-no discretamente. Os ouvintes vão chamar-nos macacos ou ofender-nos.” (Ladd, 
p.143).      
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Há um grupo profissional que tem contribuído muitíssimo para dar visibilidade e 
despertar vontade de aprender a LGP: são os tradutores intérpretes desta língua. Nas 
muitas áreas onde trabalham, designadamente nas televisões, têm tido um papel 
importantíssimo neste domínio. O que há alguns anos parecia ‘ruido’ visual, hoje é 
normal e até muito notada a presença destes agentes passando a mensagem em língua 
gestual. 
Mesmo não entrando no domínio específico da pedagogia é possível fazer uma 
leitura de como a educação dos Surdos deve ser abordada face à atitude e à 
mentalidade dos ouvintes, do seu poder comunicacional hegemónico. Têm de saber 
colocar-se no lugar do outro. Têm de entender a diferença do Surdo, da sua visão e 
interação com o mundo, do modo como a informação e a comunicação com eles se 
processa: os olhos bebem e as mãos falam. 
“[…] Avanços significativos só poderão ser feitos quando as próprias escolas se 
tornarem ‘centradas nos Surdos’, isto é, reconhecendo que as crianças e os a- 
dultos Surdos têm as suas próprias epistemologias, as suas próprias maneiras 
de pensar o mundo e de o construir. Só conseguiremos chegar às mentes des- 
sas crianças nas seguintes condições: 
[1] Aceitar que essas mentes ‘funcionam de forma diferente das suas’ 
[…] [3] Reconhecer que a educação está em primeiro lugar nas preocupações 
dos Surdos no que diz respeito à saúde e à qualidade do futuro das suas co- 
munidades […] a preocupação pela criança Surda enquanto indivíduo de direi- 
to; e enquanto alguém que pode ser útil no enriquecimento e na manutenção 
dessa comunidade. 
[4] Aceitação […] da principal responsabilidade da comunidade Surda em esta- 
belecer estratégias para chegar às crianças Surdas, trazer ao de cima o seu 
melhor e moldar a sua Surdidade de forma a maximizar a sua participação tanto 
na comunidade Surda como na ouvinte. (Ladd, p.124)    
        
3.4. A Comissão para o Reconhecimento da Língua Gestual 
Portuguesa 
 
Não sendo o objetivo deste espaço fazer uma apreciação exaustiva da história 
contemporânea dos Surdos em Portugal e no mundo, factos há que devem ser 
relevados por terem tido um papel preponderante na mudança das políticas públicas 
relacionadas com a Comunidade Surda, designadamente em Portugal. 
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Pelo exposto, impõe-se nomear algumas das instituições que fizeram parte desta 
mudança de paradigma e que muito contribuíram para a viragem da hegemonia Oralista 
com vista ao reconhecimento da LGP, com alterações significativas, embora dinâmicas, 
na abordagem da educação, passando do modelo Oralista para a intervenção Bilingue. 
No início da década de 90 surge um movimento que defende a sua forma 
peculiar de comunicação e exige uma educação justa e em igualdade de oportunidades, 
através daquela que consideravam a sua língua materna, a língua gestual. Este 
movimento também encontrou eco em Portugal. E para reforçar esta intervenção social 
e política, foi criada a Comissão para o Reconhecimento da Língua Gestual Portuguesa 
(CRPLGP) no dia 15 de novembro de 1995. Este dia, que relembra a criação desta 
Comissão, é anualmente celebrado como o Dia Nacional da Língua Gestual Portuguesa.   
A CRPLGP formada por um conjunto de associações de Surdos21, de pais22 e 
técnicos23consegue o feito, raro no mundo, da consignação e reconhecimento da LGP 
na Constituição da República Portuguesa - Artigo. 74º., alínea h) -, entre outras 
importantes conquistas. 
Estava, um pouco por todo o lado, a ressurgir o movimento Surdo, a afirmação 
da sua existência e dos seus Direitos. 
“[…] a primeira marcha da Federação das Pessoas Surdas (Federation of Deaf 
People-FDP) até à praça de Trafalgar, em julho de 1999, e a tocha está agora nas 
mãos dos jovens Surdos que me lembram tanto as pessoas que nós eramos há 
muitos anos atrás.” (Ladd, ix) 
Intensificaram-se os mais variados contactos com as congéneres do mundo, 
frequentando os grandes encontros, europeus e mundiais, na procura de elos de ligação 
no conhecimento da história, das motivações, dos desejos, das afirmações políticas e 
sociais conduzidas pelos movimentos associativos. 
“[…] Segundo Pacheco e Caramelo (2005:33) é [n]as estratégias desenvolvidas 
pelas famílias e pelos próprios Surdos através da criação de associações que 
 
21 -APS- Associação Portuguesa de Surdos- 1958. Na época do movimento mencionado 
presidida por Helder Duarte; FPAS- Federação Portuguesa das Associações de Surdos- criada 
20 dezembro de 1993. O presidente na época da Comissão para o reconhecimento da LGP, 
Arlindo Oliveira; CJS- Centro de Jovens Surdos, presidida no mesmo momento por Amílcar 
Morais. 
22 - APECDA- Associação de Pais para a Educação de Crianças Deficientes Auditivas, criada em 
1973 por um grupo de pais. Na Comissão representada pelo membro da Direção Ana Cristina 
Reis.  
23 - APPTRCJS- Associação Portuguesa de Professores e técnicos de Reabilitação de Crianças 
e Jovens Surdos, no mesmo período da Comissão presidida por Maria Augusta Amaral; 
AILGP- Associação de intérpretes de Língua Gestual Portuguesa, representada pelo seu 
presidente Artur Albuquerque. 
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lhe permite unir-se, constituir-se enquanto instituições capazes de fazerem ou- 
vir, rompendo com a surdez médica, psicológica, social e, sobretudo, com a 
surdez e a paralisia das instâncias de poder, são estratégias de visibilização 
pessoal e grupal.” (in Cottim, p.p.54-55)        
No curso do tempo, desta história de acontecimentos que alteraram o olhar dos 
‘leigos’, dos que permaneciam na ignorância da existência desta realidade Surda, era e 
são, necessárias lideranças que permitam difundir, mobilizar, sensibilizar a opinião 
pública, fazer valer os seus direitos à luz do bom funcionamento de uma sociedade, de 
um Estado Social de Direito. 
“[…] Os líderes têm grande importância. Mas, procurando tão zelosamente por 
melhores líderes, nós tendemos a perder de vista as pessoas que eles lideram. 
Sem o seu exército […] Napoleão teria sido, apenas, um homem com ambições 
grandiosas. As organizações singram ou não, em parte, devido à forma como 
os seus líderes lideravam, mas também em parte, devido a como os seus se- 
guidores seguem! (Rego,1998:440 in Cottim, p.65) 
No nosso país, emergiram várias lideranças nas Associações e Federação de 
Surdos. Não querendo diminuir o papel que cada um destes agentes tem tido na esfera 
de influência dos órgãos competentes, e nos diversos vetores da sociedade, há que 
realçar, de entre as várias lideranças, uma com especial papel determinante na viragem 
da página totalmente Oralista rumo a um recomeçar do Bilinguismo-Biculturalismo e ao 
reconhecimento oficial da LGP. Essa liderança foi promovida pela APS, na pessoa do 
seu Presidente (mais à frente identificado), aquando da criação da CRPLGP. 
É inevitável cruzar este capítulo que introduz a existência da CRPLGP e as suas 
motivações e objetivos com a coexistência de todo o movimento mundial na conquista 
de direitos para as pessoas Surdas. A tónica mundial era consertada nos grandes 
Congressos, nas Organizações europeias e mundiais. As exigências e as metas 
mostravam-se semelhantes. Para a maioria das nações parecia, todavia, constituir uma 
tarefa quase impossível. Para Portugal também. 
E voltamos à questão de partida; "Em que medida a Comissão para o 
Reconhecimento da LGP contribuiu para a afirmação da cultura Surda em Portugal?" E 
em que domínios? 
 
3.4.1. O reconhecimento na Constituição da República 
Portuguesa 
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A Constituição da República Portuguesa tem sido referida ao longo deste estudo, 
uma vez que a consignação e reconhecimento da LGP, no seu articulado, foi 
fundamental para todas as mudanças posteriores (O artigo 74, alínea h) está já 
explanado no capítulo 1.2.2 deste trabalho). 
O certo é que desde então se têm multiplicado as iniciativas ligadas com a LGP 
no Parlamento português: Projetos de Lei; Propostas de Lei; Projetos de Resolução e 
Projetos de Deliberação. 
Certo é que continuam na ordem do dia iniciativas e discussões que se prendem 
com a Língua Gestual e, por conseguinte, com os Surdos. Exemplificando: matéria 
relativa à criação de sistema de interpretação nos diversos espaços do Serviço Nacional 
de Saúde; petição no sentido de se proceder à regulamentação da profissão de 
intérprete de língua gestual portuguesa.24 
Volvidos mais de 20 anos desde o reconhecimento constitucional da LGP, há 
sempre aspetos a considerar, há mudanças a implementar, sempre na ótica e no 
respeito de uma análise, segundo um modelo social, das necessidades das pessoas 
Surdas. 
 
3.5. Língua gestual e comunicação social 
 
O programa das Nações Unidas preceitua: “reconhecer uma língua significa mais 
do que o simples uso dessa língua. Simboliza respeito pelas pessoas que a falam, pela 
sua cultura e pela sua inclusão integral na sociedade” (in Venade, 2014, p. 94). 
Sob o impulso das deliberações internacionais, e suas diretivas, no sentido de 
promover a língua gestual, na educação dos Surdos e noutros domínios da sociedade 
que impliquem a acessibilidade dos Surdos à informação e consequentemente à 
comunicação, assim como de protocolos assinados com as televisões portuguesas, 
quer na estação pública quer nas operadoras privadas, a língua gestual, os serviços de 
teletexto e legendagem são hoje uma realidade cada vez mais presente nos meios de 
comunicação. 
O Parlamento Europeu, através do documento A2- 302/87, no seu ponto 7, refere 
que “todas as emissoras de televisão são obrigadas a terem língua gestual ou pelo 
menos legendagem nos novos programas; aqueles de interesse público e, na medida 
 
24 https://peticaopublica.com/pview.aspx?pi=PT89462  
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do possível, uma seleção de programas culturais e de interesse geral” ((in Ferrão,2004, 
p.61). 
As aspirações e reivindicações da comunidade Surda face às emissões 
televisivas são já de longa data, continuando sempre na ordem do dia mesmo em 
relação às questões técnicas, i.e., dimensão da janela do intérprete de língua gestual, 
intérprete em janela ou em fundo Chroma25, maior diversificação de programas 
correspondendo e exigindo dos " mass media, o cumprimento da sua missão-informar, 
educar e recrear" (in Ferrão, 2004, p.97). 
De salientar alguns dos aspetos constantes da Carta dos Direitos das Pessoas 
Surdas, elaborada pela Associação de Surdos do Porto, durante o III Congresso 
Nacional de Surdos, em 27 de abril de 2001. No seu artigo 11º atinente à informação e 
cultura pode ler-se: 
1- "Toda a pessoa Surda tem direito ao pleno acesso à informação e à cultura 
através da língua gestual; 
2- A informação deve ser totalmente transmitida, privilegiando a língua gestual ou 
a legendagem, em todas as televisões públicas ou privadas, […]" (Ferrão, 2004, 
p.62). 
Ao longo dos anos, tem-se de facto verificado um grande incremento desta temática 
nas diversas estações de televisão. Sendo interessante o crescente recurso à LGP nos 
diversos programas e em domínios tão distintos como o entretenimento, a informação, 
a política, declarações do Presidente da República, ou do Primeiro-ministro, tempos de 
antena, e até a criação de programas/rubricas totalmente versados sobre a realidade 
Surda, como posteriormente será referido. (in Duarte, Almeida, 2006, p.p.233-246). 
 
3.5.1. Canal Parlamento-ARtv 
 
A ARTV- Canal Parlamento é um canal público de televisão, pertence ao Estado 
português e faz a transmissão em direto e diferido das sessões plenárias, comissões 
sectoriais, comissões parlamentares de inquérito, apresentação e discussão da 
proposta do Orçamento de Estado, sessão solene comemorativa do 25 de abril e outros 
 
25" Chroma Key é uma técnica de efeito visual que consiste em colocar uma imagem sobre 
outra através da anulação de uma cor padrão, como por exemplo, verde ou azul. É uma técnica 
de processamento de imagens cujo objetivo é eliminar o fundo de uma imagem para isolar os 
personagens ou objetos de interesse que posteriormente são combinados com outra imagem 
de fundo. Por exemplo: na previsão do Tempo, atrás da pessoa que apresenta há um mapa do 
local, para o efeito foi utilizada a técnica Chroma Key. https://pt.wikipedia.org/wiki/Chroma_Key 
. Visitado em 13 de julho de 2019.  
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eventos que tenham lugar na Assembleia da República. “A interpretação das emissões 
da ARTV- Canal Parlamento em língua gestual decorre da Resolução da Assembleia da 
República n. º82/2003, que encarregou o Conselho de Administração de concretizar um 
conjunto de medidas que garantissem o acesso de pessoas portadoras de deficiência 
ao Parlamento e aos seus trabalhos.”26 
Aquando da discussão sobre a criação do Canal Parlamento e a introdução de LGP 
nesta televisão, o deputado José Magalhães referiu o seguinte: 
                  
“[…] é necessário divulgar a linguagem gestual na televisão. É normal que as 
transmissões televisivas tenham, mais do que atualmente, um acompanhamento 
e uma tradução em linguagem gestual. É natural que a própria Assembleia da 
República, agora que vai ter um canal televisivo parlamentar, […]com a colabora- 
ção das entidades representantes apropriadas, permitam que a linguagem e a vi- 
da parlamentar tenham também uma tradução em linguagem gestual [… este é o 
princípio, o momento relevante de uma longa tarefa em que a Assembleia da Re- 
pública, o Governo e outros órgãos de soberania, incluindo as autarquias locais, 
têm um importante papel a desempenhar (in Venade, 2013, p.109) 
 
Assim, teve início a primeira emissão traduzida em LGP no dia 25 de abril de 
2006. Foram admitidas, por concurso público, três intérpretes de Língua Gestual 
Portuguesa. De meia em meia hora revezam-se na tradução. Tem havido um grande 
incremento nas horas de tradução. 
Inicialmente este trabalho resumia-se à tradução das sessões plenárias e discussão da 
proposta do OE. Hoje, ampliado este serviço, as comissões sectoriais e as comissões 
parlamentares de inquérito são igualmente objeto de interpretação. É um trabalho muito 
especializado que obriga a uma constante investigação relativa aos termos e conceitos 
ali discutidos. As traduções passam por áreas tão distintas como agricultura; cultura; 
economia; educação; ensino superior ciência e tecnologia; ordenamento do território; 
poder local; mar e pescas; defesa; administração interna; justiça, etc.27 
 
3.5.2. As televisões generalistas 
 
Como já referido anteriormente a ‘missão dos mass media é informar, educar e 
recrear’. 
O Conselho Regulador da Entidade reguladora para a Comunicação Social (ERC), após 
audição com os operadores de televisão e dos serviços audiovisuais, a pedido das 
associações representativas das pessoas com deficiência, onde se inclui a ação da 
Comissão para o Reconhecimento da Língua Gestual, aprovou o Plano Plurianual de 
 
26 https://www.parlamento.pt/Comunicar/Paginas/Lingua-gestual.aspx . 
27 - Parlamento https://www.parlamento.pt.visitado em 26 d abril 2019 
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obrigações” ‘que permitam o acompanhamento das emissões televisivas por pessoas 
com necessidades especiais, […] através do recurso à legendagem, à interpretação por 
meio da língua gestual, […]. Ver. Anexo VI. 
Desde o início da emissão de programas com recurso a interpretação em LGP, 
legendagem ou teletexto, que os surdos têm acompanhado este processo de 
implementação, desenvolvimento e monitorização. Várias e específicas são as 
reivindicações, cujo lastro vai permitindo ampliar as respostas. RTP1; RTP2; RTP3; SIC; 
SIC notícias; TVi; TVi24 e a CMtv dividem a língua gestual por programas de 
informação, entretenimento, política, serviço religioso e outros. As televisões vão 
diversificando o recurso à LGP na sua programação. Inclusivamente as telenovelas já 
mencionam a realidade Surda, através de personagens, utilizando a comunicação 
gestual como são exemplo: “Paixão” na SIC (já concluída, cuja personagem Surda foi 
interpretada por uma CODA e a “Teia”, ainda a decorrer na TVI, protagonizada por um 
jovem Surdo.  
A sociedade está cada vez mais desperta para a realidade Surda e a língua 
gestual e, sem dúvida, os canais de televisão são poderosos instrumentos de 
sensibilização e divulgação. 
A série “Acende a Luz para Eu te ‘Ouvir’”, emitido pela RTP 2, constituiu um programa 
feito por Surdos com a colaboração de uma intérprete de LGP. Revelou-se, pela sua 
pertinência e qualidade, de grande interesse pedagógico. 28     
 
 
      
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
28 #surdo#rtp2#acendealuzparaeuteouvir 
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Capítulo 4 - Metodologia 
 
  
68 
 
4.1. Delimitação do campo de estudo- Objeto de estudo 
CRPLGP 
 
Fruto de vários acontecimentos observados de forma muito próxima e direta, que 
tiveram o seu início, essencialmente, em meados dos anos 90, e com os naturais 
desenvolvimentos, mais ou menos eficazes, nos diferentes setores da sociedade, faz 
todo o sentido analisar não só a dinâmica de todo o processo, mas, também, as reais 
mudanças e influência em benefício da comunidade Surda no seio da sociedade 
portuguesa. Por conseguinte, no decorrer desta investigação interessa perceber as 
exigências, conquistas, frustrações, ponto de situação, enfim, um balanço do resultado 
do trabalho da CRPLGP desde a sua génese à presente data, um caminho percorrido 
nos últimos 20 anos. 
Assim sendo, a principal observação e análise incidem na Comissão para o 
Reconhecimento da Língua Gestual Portuguesa – CRPLGP. Este será o nosso 
processo de construção de um olhar metódico sobre uma realidade social, em que os 
seus atores enquanto - e segundo Bates e Murray (1981) - elementos integrantes de um 
"sistema complexo de comportamentos humanos organizados" são os criadores 
subjacentes ao nosso objeto de estudo- a CRPLGP. Este poderá ser concebido como 
uma “máquina de comunicar” em que os “fluxos de informação” visarão responder a 
questões “quem fala a quem? Quem diz o quê? quando? como? quantas vezes?” (Joel 
de Rosnay, 1981). 
O objetivo primordial doe estudo é o de possibilitar que o investigador construa, 
como preceituam Bogdan e Biklen (1994), conhecimento e não opiniões subjetivas 
sobre o tema visado e o seu contexto. 
Centremo-nos, então, na questão de partida e de todas as questões orientadoras 
no cerne desta investigação, já enunciadas na introdução geral do trabalho: “Em que 
medida a CRPLGP contribuiu para a afirmação da cultura Surda em Portugal?”. Qual o 
significado desta Comissão? Porque motivo foi constituída? Quais os seus objetivos? 
Que trabalho tem feito? Qual o seu contributo na interpretação dos conceitos? Que 
influência exerceu: na área da educação, no domínio da acessibilidade no que concerne 
ao acesso à informação, na dinâmica do movimento associativo, na promoção para a 
inclusão social, na produção legislativa? De que modo a ação da CRPLGP é avaliada 
por quem a representou, com quem interagiu e pelo público alvo.  
Nesta lógica, com aspetos atinentes a realidades múltiplas e não apenas as que 
resultariam de uma realidade única, o estudo incide também no modo como os 
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diferentes atores envolvidos entendem e experimentam os objetivos da CRPLGP. Como 
avaliam os seus resultados. 
Utilizando uma expressão de Gadamier (1999) “são perguntas que nasceram 
não de um vazio […]” mas a partir de constatações no terreno e de leituras teóricas. 
(1999)  
    
4.2. Modo de investigação - Abordagem qualitativa 
 
Face a todas as questões suscitadas no capítulo anterior em que é evidente a 
necessidade de seguir um caminho de caráter exploratório, o método adequado para 
prosseguir a investigação será o de uma abordagem ou pesquisa qualitativa. Nesse 
sentido, a investigação segue e “enfatiza a descrição, a indução, a teoria fundamentada 
e o estudo das perceções pessoais” (Bogdan e Biklen,1994, p.11). 
A pesquisa qualitativa desenrola-se com caráter exploratório: estimula os 
participantes no estudo a refletirem e dissertarem livremente sobre o tema em estudo. 
Revelam motivações, ainda que possam não ser conscientes e explícitas, fazendo 
emergir aspetos subjetivos, tudo de forma espontânea. Daí a necessidade de explorar  
o contexto tanto da existência como da essência da CRPLGP. Como se materializaram 
um conjunto de comportamentos humanos, como se entrecruzaram para alcançar 
metas comuns. 
Após leituras de diferentes autores no plano da investigação, procurou-se 
encontrar tanto referenciais teóricos quanto reflexões relativas a observações e 
experiências no terreno, que permitissem elaborar a questão de partida  e todas as 
conexões que a mesma induz, de modo a tentar compreender toda a dinâmica do objeto 
de estudo, o motivo pelo qual foi criado, os passos que foram dados, o envolvimento 
dos agentes integrantes e as conquistas, ou mudanças de paradigma. Tudo para se 
chegar a um conhecimento o mais aproximado possível das resultantes do seu trabalho 
na vida efetiva, não só dos próprios sujeitos mas, sobretudo, na influência que tiveram 
para que se chegasse, ou não,  à realidade de uma sociedade mais inclusiva, preparada 
para acolher as necessárias diligências desenvolvidas no terreno a fim de permitir a 
concretização dos objetivos propostos bem como para abraçar em si as diferenças 
evidenciadas. 
Corroborando esta linha de pensamento metodológico encontramos Bogdan e 
Biklen (1994) a sustentar que os investigadores em ciências sociais têm a “possibilidade 
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de captar e interpretar a realidade tendo em conta a diversidade, a multiculturalidade e 
o respeito do outro como um igual”. (in Cottim,20.14, p.87).  
Justificando este tipo de escolha, de uma pesquisa qualitativa, Canário afirma 
que ela “corresponde à escolha da estratégia metodológica entendida como a mais 
adequada, para construir e interrogar determinados objetos e obter respostas 
pertinentes para determinado tipo de questões”. (1996, p.p.121-150). 
Os dados a recolher serão alvo de tratamento qualitativo na medida em que se 
revelem (segundo Bogdan e Biklen) “ricos em pormenores descritivos relativamente a 
pessoas, locais e conversas, […]” em que o objeto primordial da investigação não se 
centra em responder a questões prévias ou de testar hipóteses. (1994, p.16) 
O conceito inerente a esta abordagem qualitativa poderá ser sentida como pós-
modernista, que “comenta e critica à medida que o conhecimento se constrói” (ibidem, 
p.46). O significado decorrente desta investigação será crucial uma vez que permitirá 
entender como os diferentes atores dão sentido às suas vidas, o que sentiram enquanto 
membros da CRPLGP e o que resultou do seu envolvimento. Como refere Psathan 
(1973) “aquilo que eles experimentam, o modo como eles interpretam as suas 
experiências e o modo como eles próprios estruturam o mundo social em que vivem” 
(Bogdan e Biklen, 1994, p.p. 50-51). 
Em suma, ao escolhermos a CRPLGP como objeto de estudo acolhemos 
implicitamente a ação dos seus atores enquanto promotores na criação de 
conhecimento e, concomitantemente, na produção de “sentido”, relativamente às suas 
próprias ações. 
Como escreveu Jean-Louis Legrand (1989):” […] Não se trata de ter um olhar mono, 
mas sim multipolar sobre uma mesma situação” (p.115) -  situação e existência que 
configuram a razão de ser da CRPLGP. 
 Por outro lado, ao centrarmos a nossa atenção numa organização concreta – a 
CRPLGP – estamos a focar a nossa atenção num elemento preponderante, o qual, ao 
ser estudado de forma aprofundada, nos poderá fornecer conhecimento sobre a 
realidade que pretendemos observar. Estamos, pois, perante um Estudo de Caso, 
entendido como uma estratégia de investigação capaz de facultar informação sobre um 
fenómeno complexo, permitindo-nos conhecer o “porquê” de uma realidade concreta e 
o “como” do seu funcionamento e respetivas implicações (Bogdan e Biklen, 1994). 
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4.3. Técnicas de recolha e análise de informação 
 
Partindo da CRPLGP – o nosso Estudo de Caso, o que nos cumpre fazer? Que 
caminhos seguir? Que tipo de informação se vai recolher? 
Num trabalho desta natureza consideramos determinante utilizar duas técnicas 
de recolha de dados: a pesquisa documental e a entrevista. "Embora discutamos 
diferentes tipos de dados separadamente, é importante salientar que eles raramente se 
encontram isolados na pesquisa." (Bogdan & Biklen, 1994, p.149). 
 A técnica de pesquisa documental é utilizada na grande maioria dos estudos de 
caso dado ser habitual existirem arquivos documentais sobre o funcionamento das 
instituições. Neste caso, permite-nos recolher informação sobre a forma como nasceu 
a CRPLGP, sobre a sua atuação e respetivas implicações, já que existem vários registos 
escritos sobre estas questões. Os tipos de fontes documentais consultadas encontram-
se sintetizadas no Quadro nº1.  
Contudo, esta técnica não nos permite compreender as vivências dos atores que 
participaram na sua construção, nem sobre a perceção que o público-alvo e demais 
envolvidos têm acerca da sua atuação. Para o efeito, recorremos à técnica da entrevista, 
a qual nos permite perceber como é que os sujeitos interpretam determinados aspetos 
relativos a si próprios ou à sua integração no meio. Neste caso, interessa-nos 
compreender como é que os atores que participaram na CRPLGP ou com ela tiveram 
relação entendem a relevância da sua atuação, servindo também para nos darem a 
conhecer melhor a sua lógica de funcionamento e os resultados que alcançou. 
Interessa-nos também perceber o que é que o público-alvo pensa sobre ela e sobre o 
seu contributo para a inclusão dos Surdos na nossa sociedade. O Quadro nº1 também 
nos apresenta o tipo de entrevistados envolvidos neste estudo. 
 
 
Pesquisa Documental 
• Iniciativas Legislativas da 
Assembleia da República e do 
Governo; 
• Leitura de Petição – iniciativa 
popular; 
• Consulta de transcrições de 
reunião da CRPLGP com a CERC; 
• APS- recolha de documentos. 
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Entrevistas 
• Atores chave da CRPLGP – Surdo 
e CODA 
• CODA e Surdo que não são da 
CRPLGP 
• Político 
 
Quadro nº 1- Recolha de informação- documental e entrevistas 
No domínio da pesquisa documental 
Para obter informação com vista à recolha de dados a visita à biblioteca da APS 
é fundamental. Nesta pesquisa de documentos procuraremos encontrar matéria que 
possa consubstanciar a génese, a existência, os propósitos e os alcances da CRPLGP. 
Por outro lado, será fundamental entrevistar pessoas que estejam ou estiveram 
envolvidas no processo da atividade da Comissão as quais serão, certamente, uma 
fonte rica de testemunhos a recolher 
Neste capítulo faremos dois tipos de recolha e análise de informação. No 
primeiro momento uma análise documental, mais concretamente, à produção legislativa 
e aos documentos emitidos pela CRPLGP. Numa seriação inicial procuramos filtrar os 
documentos visando a temática dos Surdos em concreto. Partindo da palavra-chave 
‘língua gestual’, a pesquisa proporcionou uma série de diligências que foram objeto de 
intervenção parlamentar, seja através de Projeto-Lei, Projeto de Resolução, Projeto de 
deliberação e, vindo do Governo, Proposta de Lei (Estes conceitos e suas definições 
poderão ser consultados no Anexo VII sobre Terminologia Parlamentar). 
Em toda a produção legislativa recolhemos a que especialmente diz respeito à 
Comunidade Surda, uma vez que são mais abrangentes as deliberações alusivas às 
pessoas com deficiência no geral. 
No processo de recolha de dados atinentes ao objeto de estudo, fez-se uma 
consulta à Biblioteca da Assembleia da República. Uma biblioteca especializada “tendo 
como objetivo principal dar apoio bibliográfico aos trabalhos parlamentares, através da 
aquisição, gestão e difusão de informação científica e técnica nacional e internacional, 
bem como de informação produzida pelos órgãos de comunicação social.”29 
Fez-se a recolha de uma série de Documentos oficiais, Documentos internos, 
“Comunicação externa materiais produzidos […] para consumo público”, na tentativa de 
 
29 https://www.parlamento.pt , visitado em 20 de maio de 2019 
 73 
 
reconhecer quem os produziu e por que razões. (Bogdan, Biklen,1994, p.p. 180-181). 
Ver. Anexo VIII. Até que ponto serão conducentes a soluções de resposta às 
reivindicações da CRPLGP.  
O regimento da Assembleia da República foi também um relevante auxiliar para 
orientação e melhor compreensão de como e quem são os autores das iniciativas 
legislativas. 
Continuando a observar o Quadro nº1 verificamos que foi contemplada a entrada 
de uma Petição na Assembleia da República. Esta foi entregue no decurso da atual 
Legislatura, a XIII, na 4ª Sessão Legislativa. Porque ainda se encontra (no momento de 
elaboração deste trabalho) no natural processo de tramitação parlamentar não vai ser 
objeto de aprofundada análise (no entanto, e em momento posterior, poderemos 
verificar a pertinência do seu conteúdo, em correlação com a atividade inicial da 
CRPLGP). 
No âmbito da recolha de dados, e em simultâneo, são efetuadas entrevistas 
dirigidas a pessoas que estiveram relacionadas com o objeto de estudo, de modo direto 
e participado. São também entrevistados outros agentes com propósito de avaliar os 
efeitos, resultados e insuficiências face às expectativas de todos. Ainda no âmbito 
destas, recolhe-se o testemunho de um político envolvido no processo de auscultação 
da CRPLGP e posterior produção legislativa. 
Na esfera das entrevistas 
É pretendido, na esteira de Bogdan e Biklen “recolher dados descritivos, na 
linguagem do próprio sujeito, permitindo ao investigador desenvolver intuitivamente uma 
ideia sobre a maneira como os indivíduos interpretam aspetos do mundo (p.134). 
A matriz da entrevista será semi-diretiva ou semiestruturada. Este tipo de 
entrevista não sendo suportada por um grande número de questões precisas, permite 
ao investigador dispor de um conjunto de perguntas-guia, relativamente abertas, por 
forma a obter o máximo de informação por parte do entrevistado. É importante que 
consigamos obter dados comparáveis entre os diversos atores entrevistados, pois “as 
boas entrevistas produzem uma riqueza de dados, recheados de palavras que revelam 
as perspetivas dos respondentes. As transcrições estão repletas de detalhes e 
exemplos.” (ibidem, p.p.135-136). As entrevistas foram feitas de duas formas. Alguns 
dos inquiridos respondem por escrito com base em perguntas chave que visam cruzar 
dados. O outro modo de entrevista realiza-se através de registo vídeo. Tratando-se de 
pessoa Surda revelou-se necessário fazer tradução de voz de todo o seu depoimento 
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e, só então, fazer transcrição de toda a gravação - processo complexo e moroso (a 
entrevista é efetuada num estúdio da Assembleia da República, local de trabalho das 
ILGP da AR, com o apoio de um técnico/realizador da AR e de uma ILGP, com tradução 
em simultâneo para voz de todo o testemunho). 
Importa ressalvar que este Surdo liderava e coordenava os propósitos que uniam 
as diversas instituições no seio da CRPLGP, nelas se destacando a APS. O entrevistado 
e então presidente da APS era, precisamente, Helder Duarte.30  
Mediante a recolha de dados obtidos junto dos decisores políticos, 
conjuntamente com todos os dados conseguidos nas entrevistas, analisar-se-á se há 
correspondência do produto conseguido face às expetativas dos sujeitos que 
participaram na atividade da CRPLGP.  
No processo de recolha de informação foi assinado um compromisso, pelos 
participantes, de autorização do uso de imagens e dos depoimentos para fins de 
investigação (excecionando facultativamente às regras de anonimato). Ficou acordado, 
previamente, que o informador-chave autoriza a revelação da sua identidade, a qual 
muito dificilmente se conseguiria manter reservada, devido à sua ação única e exemplar 
na condução da história da CRPLGP. (Duarte, Almeida, 2006) p.p.221- 256). Para além 
da autorização de divulgação de identidade e de conteúdo por parte de S1, é de salientar 
que depois de contactados os depoentes só CD2 assinou Formulário de Consentimento 
Autorizado na forma de anonimato. Todos os demais participantes (S2, CD1 e P) 
anuíram em que a sua identidade pudesse ser do domínio público.  
No domínio da pesquisa qualitativa a preocupação primordial não está em projetar 
resultados para a população. Daí ser frequente ter uma amostragem pequena em 
número de entrevistados. Assim, as entrevistas foram feitas individualmente, pré-
agendadas e em local reservado. Este procedimento visou também a boa concentração 
do depoente. 
 
30 -Helder Duarte - […] tornou-se presidente dessa associação, aos vinte e nove anos, cargo que 
possuiu por cinco anos. Liderou uma Comissão de diversas instituições ligadas à comunidade 
Surda e conquistou, em 1997, o reconhecimento constitucional da LGP, como língua oficial 
portuguesa e, no ano seguinte, a implementação oficial do ensino bilingue para os Surdos e 
igualmente Lei para a profissão de intérprete de LGP e foi grande defensor do sistema de  
teletexto e legendagem para as televisões generalistas e igualmente o aparecimento de 
intérpretes na TV em Portugal. […] Em 2011, XVI Congresso da Federação Mundial de Surdos- 
WFD (FMS) em Durban, África do Sul, Helder Duarte foi agraciado com uma Medalha de Prémio 
Internacional por Mérito Social-2ªclasse da Federação Mundial de Surdos e um Diploma como 
reconhecimento à sua extraordinária dedicação à Causa das Pessoas Surdas e à sua 
contribuição para o desenvolvimento da WFD(FMS) visitado em 17 de fevereiro 2019, Wikipédia.     
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Passemos agora ao perfil dos entrevistados: duas pessoas Surdas, duas pessoas 
ouvintes (CODA), sendo um dos Surdos um elemento fulcral. De acordo cpm Bogdan e 
Biklen, “disposto a falar, com mais experiência de contexto”, por ter sido responsável 
pela organização e constituição do nosso foco de estudo, de toda a sua dinâmica e 
liderança. É o que podemos chamar de informador-chave (1994), ou informador-
privilegiado. O participante S1 tendo sido o líder, o grande dinamizador e responsável 
da CRPLGP, revela o conhecimento mais aprofundado da génese e de todas as 
diligências tomadas pela Comissão. 
O outro Surdo é um jovem dirigente da Comunidade Surda que não tendo feito parte, à 
época, da CRPLGP, é um elemento com perfil de liderança, avaliador das políticas 
implementadas, dos objetivos conseguidos e do que emerge para continuar a pugnar. 
Relativamente às CODA (Children of Deaf Adults), uma das entrevistadas integrou o 
movimento da CRPLGP. É muito ativa e conhecedora do domínio percorrido. A outra 
CODA, exibe todo o seu percurso de vida pessoal e profissional dentro desta realidade 
e manifesta uma visão mais distanciada da CRPLGP, capaz de estabelecer um quadro 
da situação para que seja possível encontrar pontos em comum para a elaboração da 
análise dos dados e consequente conclusão. 
Por último, é efetuada entrevista a um político que acompanhou o processo no seu 
início, em 1997, e que fez parte do grupo legislador aquando da Revisão Constitucional 
que levou ao reconhecimento e consignação da LGP na CPR. Suscitámos que o mesmo 
se pronunciasse sobre este processo, avaliando a importância e a ação da CRPLGP e 
a situação atual, para se perceber o grau de perceção da situação atual da Comunidade 
Surda no nosso país. Trata-se do único ator neste processo que não faz parte da 
Comunidade Surda. 
Antes de iniciarmos a abordagem das entrevistas, momento crucial para tirar ilações e 
elaborar conclusões com o cruzamento de dados, quer entre entrevistados, quer 
estabelecendo a ponte com a legislação produzida, apresenta-se um quadro prévio com 
alguns dados dos atores a inquirir. 
 
 
  
 
Género 
Membro da Comunidade 
Surda 
 
Membro da 
CRPLGP 
 
Fluente em 
LGP 
Surdo A Masculino Sim Sim Sim 
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Surdo B Masculino Sim Não Sim 
Ouvinte 
A 
Feminino Sim Sim Sim 
Ouvinte 
B 
Feminino Sim Não Sim 
Político Masculino Não Não Não 
 
Quadro nº 2- Entrevistas- Perfis 
Técnicas de tratamento da informação – análise de conteúdo temática 
Conforme afirma Lessard-Hébert: "a análise é uma operação intelectual, que 
consiste na decomposição de um todo nas suas partes, com o propósito de fazer 
descrição e procurar relação entre essas partes.” (1996, p.137 in Cottim, p.98). 
Na múltipla abordagem, ilustrada no Quadro nº1, em que nos desdobraremos 
entre a recolha de informação quer no âmbito documental, quer com suporte nas 
entrevistas, procurar-se-á trabalhar os dados, promovendo a sua organização e divisão 
em unidades e sintetizando-os na tentativa de encontrar padrões. (Bogdan, Biklen, 
1994, p.205), de modo a apreendermos os aspetos que consideremos importantes para 
decidirmos o que deveremos concluir e transmitir. 
Segundo Quivy e Campenhoudt: " a escolha dos termos utilizados pelo locutor, 
a sua frequência e o seu modo de disposição, a construção do ‘discurso’ e o seu 
desenvolvimento são fontes de informação a partir das quais o investigador tenta 
construir um conhecimento” (2003, p.226). 
Na análise de conteúdo poderemos encontrar mais do que uma abordagem que 
nos poderá ajudar a elaborar uma teoria com base na interpretação dos dados. 
O método escolhido é o da análise temática, muito típica de uma pesquisa de 
caráter qualitativa. " A análise temática tem como objetivo uma descrição sumária dos 
dados através de temas que os representam adequadamente".31  
O objetivo da análise temática é a compreensão de um texto. Esta pode dividir-
se em análise interpretativa e análise crítica. O enfoque desta investigação dirigir-se-á 
mais para a análise interpretativa, promovendo uma leitura da mensagem que é 
transmitida. Na análise crítica espera-se que o autor se posicione criticamente face ao 
tema. Não é este o propósito desta dissertação, não obstante, certamente, ter de se 
fazer o exercício constante de distanciamento aquando o momento de apresentar os 
resultados da análise dos dados: documentais e entrevistas. 
 
31 https://qualitativas.blogspot.com/2014/02/analisetematica.html  
 77 
 
Nas entrevistas, após leitura dos textos e da compreensão profunda dos 
mesmos procura-se apreendê-los e refletir sobre o significado da mensagem contida 
nas respostas. Adequado exercício de leitura com vista à descoberta e à reflexão. Só 
posteriormente se procede à análise interpretativa, visando descobrir e deduzir o que 
está implícito no texto, matéria base para que o pesquisador fundamente o seu 
raciocínio.32  
Ao utilizarmos os instrumentos disponíveis, sejam de índole documental e/ou da 
resultante das entrevistas semi-diretivas, encontraremos os pontos de contacto ou de 
discordância entre os diversos atores entrevistados e os documentos analisados. 
Veremos se existe a possibilidade de vislumbrar denominadores comuns que nos 
permitam consubstanciar e elaborar as nossas conclusões.  
   
   
 
  
 
32  htpps://qualitativas.blogspot.com/2014/02/analisetematica.html     
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Capítulo 5 – Resultados - Tratamento de Dados 
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5.1. Introdução 
 
 Nesta fase iniciaremos a análise documental, que incluirá os dados de produção 
legislativa gerada no seio da Assembleia da República, assim como a alusão à entrega 
de uma petição na AR, esta de iniciativa popular. Com este capítulo, e com a consulta 
dos anexos atinentes ao mesmo (Anexos VIII e IX), constataremos o envolvimento quer 
do órgão legislativo, quer dos próprios cidadãos, com vista a dar resposta às solicitações 
encetadas pela CRPLGP junto dos órgãos de soberania.   
5.1.1. Produção Legislativa  
 
Na perspetiva da análise documental resultante da recolha de dados de 
produção legislativa emanada na Assembleia da República, observe-se como ponto de 
partida o Anexo VIII. 
O que encontramos? Numa primeira instância verifica-se que a grelha 
apresentada revela datas de entrada nos anos 1997, 1998, 2001, 2003, 2004, 2009, 
2010, 2013, 2016, 2017 e 2018. Nota-se, desde logo, uma correlação direta com a 
atividade da CRPLGP, a qual reuniu na Assembleia da República em 1997 e 
posteriormente. Na perspetiva imediatamente cronológica ou de ciclo temporal mais 
largo dos acontecimentos e face à própria natureza dos conteúdos, verifica-se um 
progressivo despertar para as questões essenciais, bem patente no processo 
reivindicativo. 
Os Projeto-Lei, Proposta de Lei, Projetos de Resolução e de Deliberação que se 
converteram em Lei ou RAR (Resoluções da Assembleia da República) tiveram 
publicação em Diário da República nos anos 1999, 2002, 2013 e 2017 (sendo 8 
iniciativas só no ano 2017). 
Passemos agora a entender quem são os autores das iniciativas. 
PCP 6 iniciativas 1 Projeto-Lei; 1 Projeto de Deliberação; 4 
Projetos de Resolução 
CDS-PP 6 iniciativas 6 Projetos de Resolução 
PEV 3 iniciativas 1 Projeto-Lei; 2 Projetos de Resolução 
PS 4 iniciativas 2 Projetos-Lei; 2 Projetos de Resolução 
Governo 1 iniciativa 1 proposta de Lei 
BE 6 iniciativas 6 Projetos de resolução 
PSD 1 iniciativa 1Projeto de resolução 
PAN 6 iniciativas 4 Projetos de Resolução; 2 Projetos-Lei 
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Quadro nº 3- Tipo de iniciativas por Grupo Parlamentar ou Deputado e Governo. 
Analisemos o Quadro nº 1. Nele estão representados os vários Grupos 
Parlamentares com representação e assento na Assembleia da República. Sem 
exceção, à semelhança do Governo, todos apresentaram iniciativas. Os Projetos de 
Resolução aparecem em maior número seguidos dos Projetos de Lei. A Proposta de Lei 
e o Projeto de Deliberação correspondem a iniciativas singulares. 
Podemos constatar que as formações de esquerda apresentaram mais projetos 
entre os anos de 1997 e 2018. 
Por Grupos Parlamentares ou Deputado: em que temas incidiram estas 
discussões, propostas, deliberações e recomendações? 
Grupo Parlamentar ou Deputado Temas 
 
 
 
 
 
PCP 
 
• Intérpretes de LGP 
• Regulamento Interno de Acessibilidade 
para pessoas com deficiência 
• Ensino público e inclusivo no Ensino 
Superior 
• Valorização da LGP 
• Revisão do Dec. Lei 3/2008- promover a 
escola inclusiva 
• Acesso surdos às emissões televisivas  
 
 
 
 
CDS-PP 
• Tradução em LGP na televisão 
• Acessibilidade à informação 
• Isenção de rendimentos auferidos por 
sujeitos passivos deficientes 
• Escola qualidade surdos 
• Escola inclusiva recomendação da CNE e 
Despacho n.º 706/2014 
• Apoio às empresas contrato pessoas com 
deficiência 
 
PEV 
• Alterações à lei da televisão 
• Ensino Superior- respostas a NEE 
• Escola inclusiva- promoção LGP 
 
 
• Reconhecimento LGP meio oficial de 
comunicação 
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PS • Lei da televisão-acessibilidade 
• Ensino Superior estudante NEE 
• Valorização e promoção LGP 
 
GOVERNO 
• Alteração Dec. Lei- Código IRS e contrato-
programa para Jogos Surdolímpicos 
 
 
 
 
 
 
BE 
• Recrutamento docentes de LGP 
• LGP- atividades de enriquecimento 
curricular 
• Ensino de LGP a ouvintes, escolas de 
referência 
• Apoio estudantes NEE Ensino Superior 
• Grupo de trabalho acessibilidade surdos 
às TVs 
• Contabilização tempo de serviço docentes 
LGP-integração na carreira docente  
PSD • Inclusão estudantes Ensino Superior 
 
 
 
 
 
PAN 
• Acessibilidade alunos NEE- Ensino 
Superior 
• Bolsa de acessibilidade-intérpretes de 
LGP 
• Reformulação condições de acesso 
profissão de intérprete LGP 
• Acessibilidade alunos NEE- Ensino 
Superior 
• Acessibilidade Surdos às TVs 
• Acessibilidade estudantes NEE Ensino 
Superior 
Quadro nº4- Temas por Grupo Parlamentar ou Deputado e Governo. 
Vejamos neste Quadro o tipo de temas abordados nas iniciativas legislativas 
apresentadas através da referência a termos que definem o âmbito de ação. 
Por ordem decrescente temos: 
O Ensino e a Escola são referidos 13 vezes; logo a seguir a LGP, por 11 vezes; 
a Acessibilidade tem 10 referências nas quais se enquadram a televisão, informação, 
ensino superior e bolsa de intérpretes; a Televisão é mencionada por 6 momentos; os 
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termos Intérpretes, Docentes e Rendimentos/Impostos têm 2 registos e, por último, as 
Empresas, com um projeto. 
Observados os temas apresentados nos diplomas e verificando quantas vezes 
são submetidos relativamente a domínios específicos, encontramos esta relação: a 
escola e o ensino aparecem no topo das prioridades, seguindo-se a LGP e depois a 
acessibilidade. Estas são as três grandes áreas de intervenção política. A televisão tem 
alguma expressão (ela cruza-se com a acessibilidade), os docentes, os rendimentos e 
impostos têm somente duas intervenções, restando por último uma preocupação 
atinente às empesas.   
Pode-se ainda fazer um balanço da quantidade de propostas feitas por Grupo 
Parlamentar e Deputado; 
 
 
 
 
 
As formações políticas que propuseram mais projetos foram o PCP, o CDS-PP, 
BE e PAN todos com 6 iniciativas; segue-se-lhes o PS com 4; o PEV com 3 iniciativas 
e o PSD e o Governo com uma, cada um. Os partidos políticos com menor 
representatividade no Parlamento, são aqueles que aparecem mais ativos e 
intervenientes logo seguidos pelo PS, PEV, PSD e Governo. 
Os temas preponderantes na apresentação legislativa são: 
Grandes Temas Número de Iniciativas 
Ensino Superior 8 
Acessibilidade à informação na TV 7 
Valorização da LGP 5 
Educação 4 
Intérpretes de LGP- Profissão e acesso 3 
Benefícios Fiscais 2 
Acessibilidade serviços da AR 1 
Acessibilidade- Bolsa de Intérpretes LGP 1 
Tempo de serviço docentes LGP 1 
Grupo Parlamentar ou Deputado Número de iniciativas propostas 
PCP; CDS-PP; BE; PAN 6 
PS 4 
PEV 3 
PSD; GOVERNO 1 
Quadro nº5 – Número de iniciativas por Grupo Parlamentar ou Deputado e Governo 
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Empresas 1 
Quadro nº6 – Número de iniciativas por tema 
Neste Quadro analisam-se os grandes Temas por relação ao número de iniciativas 
produzidas, desta vez sem necessidade de identificar os responsáveis pela sua 
apresentação.  
Constata-se que neste Quadro (n.º 6) se repete a ordem decrescente das três 
maiores preocupações encontradas no Quadro 2: Ensino, Acessibilidade e a LGP. 
Como se lê, o maior destaque na escolha e no debate dos temas relacionados com a 
comunidade Surda, são: 
1- Ensino Superior 
2- Acessibilidade à informação e conteúdos nas televisões 
3- Valorização da LGP 
4- Educação 
5- Condições de acesso e exercício da profissão de intérprete de LGP 
6- Benefícios fiscais- impostos 
7- Em ex aequo no número de entradas para debate:  
a) Acessibilidade aos serviços da Assembleia da República 
b) Acessibilidade através da criação de bolsas de intérpretes de LGP 
c) Contagem do tempo de serviço dos docentes de LGP 
d) Empresas 
Nesta análise também se pode inferir quais os anos de maior dinâmica, ou seja, 
de maior entrada de projetos para discussão: 
Número de iniciativas entradas Ano de entrada 
1 iniciativa 1997;1998;2001;2003;2004;2009 ;2013 
2 iniciativas 2010 
5 iniciativas 2017 
5 iniciativas 2018 
14 iniciativas 2016 
Quadro nº 7 – Número de iniciativas e ano de entrada 
O Quadro supra, ao espelhar o número de iniciativas apresentadas revela que 
tiveram lugar atravessando várias Legislaturas. 
 O ano com maior registo de entradas é o de 2016, seguido dos anos 2017 e 
2018. 
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Nem todas as iniciativas foram aprovadas ou resultaram em publicação em 
Diário da República. As que conseguiram vingar saldaram-se num total de 12 iniciativas, 
sendo uma delas oriunda de uma Proposta de Lei do Governo. 
O que se pode deduzir destas averiguações é que acontecem após o 
reconhecimento e consignação da LGP na Constituição da República - como se tivesse 
ocorrido um ‘despertar’ para uma nova realidade na sociedade portuguesa. Regista-se 
também que por parte do Parlamento tem havido maior empenho e interesse no decurso 
da última legislatura (2015-2019), havendo uma maior resposta às reivindicações das 
organizações representativas da Comunidade Surda. As questões do ensino superior 
têm sido largamente discutidas, porquanto não tem havido qualquer tipo de legislação 
que proteja e implemente medidas conducentes ao direito de acesso e permanência 
com sucesso dos jovens com NEE, nomeadamente os alunos Surdos. 
5.1.2. Petição 
 
Neste documento aflora-se uma outra vertente que não foi contemplada nas 
iniciativas do Parlamento: a saúde. 
Os signatários da Petição alegam a dificuldade de acesso à informação e o 
direito à comunicação quando se deslocam aos serviços do SNS, pretendendo que 
sejam tomadas medidas para a contratação de intérpretes para dirimir os problemas de 
comunicação no âmbito da saúde. 
Esta Petição foi entregue pela FPAS à Assembleia da República no dia 31 de 
outubro de 2018, encontrando-se por isso fora do circuito temporal da presente 
investigação.  
Fazendo uma apreciação deste passo, dado por ação da iniciativa popular, 
constatamos um elemento novo não constante na produção legislativa do Parlamento, 
uma solicitação na área da saúde. No entanto subjazem os fatores primordiais da 
acessibilidade aos serviços e à comunicação em língua gestual com recurso à 
intermediação dos intérpretes de LGP.  
A menção a esta iniciativa visa somente demonstrar que o processo um dia 
iniciado pela CRPLGP não está fechado. Como em todas as questões que se prendem 
à dinâmica de uma sociedade e ao ser humano, o processo está sempre em evolução. 
E a entrada deste documento na Assembleia vem só corroborar esta ilação.   
5.2. Documentação/reuniões da CRPLGP  
 
86 
 
 A APS, enquanto promotora e dinamizadora da CRPLGP, reuniu, na Assembleia 
da República, com a Comissão Eventual para a 4ª Revisão Constitucional (CERC), onde 
fez a sua apresentação de motivos, tal como todos os outros membros e representantes 
institucionais. 
 Para melhor apreciação da documentação existente – e consultada na APS e na 
Assembleia da República- verificar os seguintes documentos constantes no capítulo dos 
Anexos; 
• Anexo III: IV Revisão Constitucional- Comissão Eventual para a Revisão 
Constitucional- reunião em 22 de janeiro de 1997 com a CRPLGP; 
• Anexo IV: IV Revisão Constitucional- Comissão Eventual para a Revisão 
Constitucional- reunião do dia 20 de maio 1997-votações do texto para CRP; 
• Anexo V: Súmula de documentação para reuniões da CRPLGP com organismos; 
A primeira reunião para a Constituição desta Comissão, ocorreu no dia 15 de 
novembro de 1995.  
De realçar que aquele dia ficou consagrado à comemoração do dia nacional da 
Língua Gestual Portuguesa. 
A Comissão teve diversas reuniões com vários organismos e entidades públicas 
ao longo dos anos 1995, 1996 e 1997: Presidência da Assembleia da República, Grupos 
Parlamentares, Tribunal de Contas, Comissão Executiva do IEFP, Provedoria de 
Justiça, Secretarias de Estado e Ministério da Educação, Presidência da República, 
Secretário de Estado da Comunicação Social e outros.  
 Do conjunto de tais reuniões, a mais emblemática, devidamente rerenciada, 
teve lugar no dia 22 de janeiro de 1997, na Assembleia da República. 
“[…] O reconhecimento da língua gestual portuguesa constituiu um facto capital 
da história recente dos Surdos portugueses, sendo então Portugal o 4º país eu- 
ropeu a reconhecer oficialmente a sua língua gestual. […] este acontecimento 
serviu de exemplo para todos quantos ainda não acreditavam nas potencialida- 
des do trabalho em parceria, designadamente entre pessoas ouvintes e pessoas 
Surdas, entre entidades oficiais e entidades da sociedade civil. […] (Intervenção 
da Secretária de Estado da Reabilitação, Dra. Idália Moniz. Sessão de encerra- 
mento da Conferência Internacional “Língua Gestual no Ensino”. Disponível em 
http://www.mtss.gov.pt/acessibilidade/preview_pag.asp?r=1040 in Venade, p111 
 Nesta reunião foram convidadas a participar mais duas entidades: a Escola 
Superior de Educação de Setúbal e o Instituto Nacional para a Reabilitação. Foram 
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tecidas considerações a posteriori sobre este momento na Assembleia.:” A língua 
gestual portuguesa é uma importante realização de uma comunidade portuguesa [de 
pessoas surdas] que faz parte de nós próprios e na qual nos reconhecemos. 
“(Magalhães, José, deputado do partido Socialista) Diário da Assembleia da República, 
I Série in Venade, p.110) 
5.3. “A voz dos atores” 
 
Depois da apresentação e explanação feitas no ponto 4.3. no que respeita ao 
domínio das entrevistas e em que se vai proceder à análise de conteúdo temático, 
passemos ao concreto, à análise de cada uma delas e à busca de um fio condutor que 
nos permita elaborar uma conclusão coesa e indutora a reflexões para percebermos o 
ponto de situação e, até, o que poderá constituir um trabalho de acompanhamento 
futuro. 
Para simplificar procedimentos, apresenta-se um quadro com codificação dos 
entrevistados: 
Entrevistado Código  
Político P 
CODA da CRPLGP CD1 
CODA que não pertenceu à CRPLGP CD2 
Surdo da CRPLGP S1 
Surdo que não pertenceu à CRPLGP S2 
   
Quadro nº 8- Codificação dos entrevistados 
 Da observação do quadro nº8 para o quadro nº 9 medeia um espaço temporal 
relativo a todo o trabalho efetuado na análise das diferentes entrevistas. Na sua leitura 
procurou-se encontrar as palavras-chave, o denominador comum, que foram utilizadas 
pelos depoentes. 
 Considera-se pertinente, para se entender e contextualizar a substância dos 
resultados da análise, que se faça uma leitura das cinco entrevistas colocadas no Anexo 
XII. 
 Quadro síntese de todos os temas e quem falou sobre eles:   
88 
 
LGP P CD1 S2 CD2 S1 
Discriminação P  S2 CD2 S1 
Comunidade Surda P CD1 S2 CD2 S1 
Língua P CD1 S2 CD2 S1 
Igualdade P     
Leis P CD1 S2  S1 
Inserção/Inclusão P  S2 CD2 S1 
Formação P CD1  CD2  
Surdos  CD1 S2 CD2 S1 
ILGP  CD1 S2 CD2 S1 
Televisão  CD1 S2 CD2 S1 
Educação Bilingue  CD1 S2 CD2 S1 
Informação  CD1 S2 CD2  
Deficiência   S2  S1 
Reabilitação     S1 
Movimento Surdo  CD1 S2  S! 
 
Quadro nº9- Síntese das Palavras-chave/Abordagem por entrevistado 
 O cruzamento das ideias, palavras-chave dos diversos inquiridos, pode ter uma 
multiplicidade de possíveis respostas, tantas quantas as que matematicamente são 
possíveis de determinar. Para não ocorrer desvio do objeto de estudo, a atenção 
centrou-se na principal conquista da CRPLGP, o reconhecimento da LGP. Esse vai ser 
o ponto de partida para o cruzamento das ideias. A LGP, a partir do seu reconhecimento 
na CRP, é, pois, a categoria eleita para o desenrolar da análise. A partir dela vamos 
conseguindo encontrar uma série de domínios que dependem da sua existência e que 
são apresentadas como subcategorias, mais ou menos presentes e elaboradas no 
discurso dos entrevistados. 
Categoria e subcategorias- Definições: 
Categoria de Análise Definição da Categoria 
LGP A LGP como razão de todo o estudo. Uma 
língua gestual e a sua importância para os 
diversos atores da Comunidade Surda e 
setores da sociedade. 
Quadro nº 10- Categoria e definição da categoria 
    
Subcategorias Definição da subcategoria  
Língua A língua e a importância da mesma na comunicação. 
Comunidade 
Surda 
Todos os Surdos, ILGP, todos os ouvintes que fazem parte deste grupo; 
que falam LG e estão em contacto com a Comunidade. Familiares e 
Técnicos. 
Leis A consignação da LG na CRPLGP e posterior legislação sectorial. 
Discriminação A discriminação entre pares, ouvintes e surdos. A discriminação da 
sociedade. 
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Surdos Os principais protagonistas 
ILGP Os ILGP como ponte de comunicação entre dois mundos linguísticos. 
TV As televisões e a acessibilidade à informação e programação 
Educação 
Bilingue 
Inclusão 
 
Formação 
A educação em LGP e LP na escola; o Bilinguismo 
O sentir que é um igual, nos direitos e na acessibilidade, na plena 
participação cívica. 
 
Formação a técnicos. Sensibilização e informação geral. 
 
 
Quadro nº11- Subcategoria e definições das subcategorias 
 Todas estas subcategorias estão intimamente ligadas à LGP. Todas são LGP e 
usam LGP. É o mundo da língua gestual que se manifesta à semelhança do mundo dos 
ouvintes, com a diferença no registo linguístico, na forma de comunicação. Apesar de 
aparecerem neste estudo como subcategorias, cada uma de per si é importante para 
também poder representar uma categoria, que por sua vez cria as suas próprias 
subcategorias. Mas fosse qual fosse o âmbito escolhido para este estudo, a tónica 
mantem-se: a existência da LGP.  
Categoria  Unidade de Registo 
(UR) 
Subcategoria  Unidade de Registo 
(UR) 
LGP P “(…) Recebi 
informação sobre a LG 
em 1992 nos EUA (…)” 
Língua P “(…) Levou a 
considerar a LGP uma 
verdadeira e própria 
‘língua’ (…)” 
LGP CD1 “Língua Gestual 
Portuguesa” - 1ª língua 
de CD1 
Língua CD1 “(…) É importante que 
se faça investigação 
(…) à LGP, (…) os 
resultados da 
investigação 
publicados e 
divulgados (…)” 
LGP S2 “Língua Gestual 
Portuguesa” - 1ª língua 
de S2 
Língua S2 “(…) somos uma 
minoria (…) linguística 
(…)” 
“(…) a língua gestual 
uma forma de 
comunicação visual 
(…)” 
LGP CD2  “Língua Gestual 
Portuguesa” - 1ª língua 
de CD2 
Língua CD2 “(…) que a LGP seja 
reconhecida como 
primeira língua da 
Comunidade Surda 
(…)” 
LGP S1 “(…) penso que a 
Língua Gestual terá 
sido a minha primeira 
língua (…)” 
Língua S1 “(…) recomendações 
da ONU, 
recomendações do 
Parlamento Europeu, 
na defesa da LG (…)” 
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“(…) A língua (…) não 
ouvimos, mas temos 
as nossas mãos para 
comunicar (…)” 
“(…) a língua era uma 
língua! Parecido com o 
artigo 11º (…)” 
Quadro nº12- Categoria LGP- Subcategoria Língua 
 Neste estudo verificamos que quanto à categoria (LGP), exceto P, todos 
consideram que têm como primeira língua a LGP. P só toma conhecimento da mesma 
nos EUA, o que o leva a ter curiosidade por saber o que se passa em Portugal neste 
domínio. É facilmente detetável que, à exceção de P, todos os outros entrevistados são 
membros efetivos da Comunidade Surda, não importando se são Surdos ou ouvintes. 
Os CODA, sendo filhos de pais surdos, tiveram como língua, em contexto de casa, a 
LGP. Com os seus pais a primeira língua que adquirem é a LGP. A LP é adquirida ou 
com familiares ouvintes ou, posteriormente, já em contexto extrafamiliar. Um dos surdos, 
S2, assume-se como bilingue, apesar de considerar que a LGP é a sua língua. S1 
admite a LGP como primeira língua, por ter estado em contacto com surdos desde bebé. 
No entanto, reconhece que a LP foi a sua língua de escolarização. 
 Todos assumem a LGP como língua, ou por via do reconhecimento ou por 
conhecimento mais aprofundado, enquanto língua visual-motora. É destacado o aspeto 
da necessidade, via recomendações, do reconhecimento e do ensino das LGs no 
mundo. Não se nos afiguram quaisquer obstáculos ao reconhecimento do estatuto de 
língua para a LGP. Pelo contrário, até se fomenta a investigação da mesma e a partilha 
e divulgação dos resultados obtidos ou a obter no seu processo de aprofundamento. 
 
Categoria  Unidade de Registo 
(UR) 
Subcategoria  Unidade de Registo 
(UR) 
LGP P “(…) onde encontrar 
bibliografia (…) 
motivando-me 
curiosidade sobre a 
Comunidade Surda 
portuguesa (…) 
Comunidade 
Surda 
P “(…) mas importa que 
se erga mais alto a 
voz da Comunidade 
Surda”. 
LGP CD1 “(…) em 23 de julho de 
1997, foi discutida e 
aprovada a proposta 
de introdução da 
alínea h) (…) que 
reconhece a LGP. 
Comunidade 
Surda 
CD1 “(…) esta época da 
CRPLGP, (…) foi uma 
época de ouro para a 
Comunidade Surda 
portuguesa. (…)” 
LGP S2 “A CRPLGP permitiu 
que várias instituições 
de e para Surdos se 
unissem (…): o 
reconhecimento da 
LGP. 
Comunidade 
Surda 
S2 “(…) existe uma boa 
parte da Comunidade 
Surda que não se 
identifica com o termo 
Surdez (…)” 
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“(…) ponto de vista 
social, exterior à 
Comunidade Surda, já 
quase que foi 
apagado o conceito 
surdo-mudo”. 
LGP  
CD2 
“(…) o 
reconhecimento da 
LG foi unânime na 
votação em plenário 
(…)”. 
Comunidade 
Surda 
CD2 “(…) foi um abrir de 
horizontes para a 
Comunidade Surda.” 
LGP S1 “(…) Durante anos a 
Comunidade Surda, 
por norma, via a LG 
valorizando-a (…)”. 
“(…) A língua gestual 
é valorização não é só 
para Surdos. É para 
todos. (…)” 
Comunidade 
Surda 
S1 “(…) chamámos a 
atenção a instituições 
que estaríamos a 
preparar a inclusão do 
reconhecimento (…) 
com o deputado José 
Magalhães, foi o 
trabalho mais próximo 
com a Comunidade 
Surda. “ 
“(…) Não é isso que a 
Constituição diz, tem 
que haver abertura, e 
deve-se concentrar na 
Comunidade Surda, 
na pessoa Surda. 
(…)”. 
“(…) mostraram que 
os Surdos podiam, 
através da sua 
cultura, (…), o 
movimento, a 
expressão, em 1977, 
foi um despertar 
novamente para a 
Comunidade”. 
“(…) há que abrir 
horizontes (…) a 
sociedade ainda não 
abriu horizontes para 
olhar para a 
Comunidade Surda. 
(…)”. 
 
 
Quadro nº13- Categoria LGP-Subcategoria Comunidade Surda 
 É ponto assente, neste quadro, que todos os intervenientes sabem que existe 
uma Comunidade Surda, indissociável da LGP. Mesmo P, revela que mostrou interesse, 
quando se apercebeu desta realidade, em conhecer a Comunidade Surda portuguesa. 
 A LGP aparece aqui muitas vezes associada ao momento do seu 
reconhecimento na Assembleia da República; CD1, S2, CD2 e S1 referem-no. 
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 Nesta assunção plena, por parte de todos sem exceção, da existência da 
Comunidade Surda, dá-se-lhe enfoque com expressões tais como: ‘dar voz’; ‘época de 
ouro’; ‘um despertar’. O reconhecimento da LGP trouxe, em si, o conhecimento, mesmo 
que insuficiente, da existência da Comunidade Surda. 
Por outro lado, S2, faz a distinção clara de Surdo e ‘surdez’ e a desmistificação 
do conceito ‘surdo-mudo’. É a primeira alusão a distinguir o mundo da deficiência e o 
mundo da Comunidade Surda- o da LGP.                      
Categoria  Unidade de Registo 
(UR) 
  Unidade de Registo 
(UR) 
LGP P “A revisão 
constitucional permitiu 
um inesperado 
upgrade gerando-se 
um consenso sobre a 
consagração ao mais 
alto nível da Língua 
Gestual Portuguesa 
(…)” 
Leis P “(…) reconhecer 
direitos fundamentais. 
Muitas formas de 
intervenção do 
Parlamento seriam 
possíveis: 
recomendações, 
relatórios, leis.” 
LGP CD1 “(…) Comissão que 
lutasse pelo 
reconhecimento oficial 
da LGP.” 
Leis CD1 “(…) reconhecimento 
oficial da LGP (…) 
estabelecer uma base 
legal para as profissões 
de ILGP e professor de 
LG (…)” 
“Despacho 7520/98 de 
6 de maio (…)” 
(…) Lei 3/2008 (…)” 
“(…) Dec. Lei 54/2008.” 
“(…) Lei 89/99 de 5 de 
julho – define as 
condições de acesso e 
exercício da profissão 
de ILGP”. 
“(…) Lei da Televisão- 
14 de julho de 1998 
(…)” 
“(…) em 2018, o 
Código de 
recrutamento de LGP 
(…) reconhecer e 
legitimar os 
professores de LGP 
(…)” 
LGP S2 “(…) proteger e 
valorizar a LGP na 
legislação português. 
O seu maior feito 
[refere-se à ação da 
CRPLGP] foi o 
reconhecimento (…) na 
CRP.” 
Leis S2 “(…) diplomas jurídicos 
que tornaram o 
ordenamento jurídico 
português num dos 
melhores do mundo em 
relação à LG e à 
Comunidade Surda 
(…)” 
“(…) Decreto Lei 
3/2008 (…)” 
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“(…) revogação do 
Decreto Lei nº3/2008 
para dar lugar ao 
Decreto Lei nº 54/2018” 
“(…) protocolos com 
entidades públicas 
como a Segurança 
Social ou a 
organização judiciária 
para que haja ILGP 
(…).” 
“(…) Lei nº46/2006, 28 
de agosto (…).” 
“(…) É seguro dizer que 
temos uma base 
bastante sólida, se não 
completa, no campo 
legal.” 
“(…) falamos só do que 
está escrito no papel, 
faltando a realidade 
prática para 
corresponder à 
realidade legal.” 
 
LGP S1 “(…) Consignação e 
reconhecimento da 
Língua Gestual 
Portuguesa na 
Constituição da 
República Portuguesa 
(…).” 
Leis S1 “(…) na Constituição, 
depois deste 
reconhecimento, 
deveres e direitos 
culturais da LG foi feito, 
mas durante 20 anos 
(…) não houve uma 
evolução (…) a 
continuação de ver a 
LG como…um artigo 
(…).” 
“(…) A LGP dá 
proteção ao ensino e 
não, com as constantes 
mudanças de lei, 
parece que já houve 
quatro alterações (…) o 
Despacho 54/ (…) é 
muito pior esta lei (…).” 
“(…) continuarmos a 
sermos cidadãos de 
segunda (…).” 
“(…) Portugal tem tudo 
feito. Diz a Constituição 
no artigo 13º diz tudo 
(…) respeitar todos em 
pé de igualdade (…). É 
o melhor do mundo a 
nossa Constituição, 
excelente, mas na 
prática…” 
“(…) Lei 89 (…).” 
“(…) nós vivemos na 
sociedade, há direitos, 
há mudanças, na 
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defesa e no respeito, 
há muita legislação 
espetacular, sim (…).” 
Quadro nº14- Categoria LGP- Subcategoria Leis 
 No domínio da subcategoria ‘Leis’ só quatro dos inquiridos deram respostas 
objetivas. P, refere a importância da consignação da LG na CRP e o que daí pode advir. 
Em CD1 e S2 nota-se que houve um maior empenho em referir concretamente a 
legislação produzida e os seus domínios de incidência. Em S1, há um aflorar genérico 
de legislação e muito comentário/retórica à volta do tema. 
 É preciso relembrar que o estilo de entrevista escrita e gravação vídeo dão lugar a uma 
forma distinta de resposta. Na escrita, os entrevistados tiveram oportunidade para 
recuperar as produções legislativas feitas até à data. Na gravação vídeo, há lugar à 
elucubração sobre o tema.  
 Pode-se igualmente inferir que tanto S1 como S2 fazem alusão à excelente 
moldura legislativa portuguesa, a qual não tem suficiente correspondência na vida real. 
Categoria  Unidade de Registo 
(UR) 
Subcategoria  Unidade de Registo 
(UR) 
LGP P [Resposta à questão 
das mudanças 
alcançadas com o 
reconhecimento da 
LGP no item da 
discriminação] 
Discriminação P  “(…) progresso na 
eliminação de 
discriminações.” 
“(…) Ainda existem 
muitas formas de 
discriminação (…).” 
LGP S2 [Resposta à questão 
das mudanças 
alcançadas com o 
reconhecimento da 
LGP no item da 
discriminação] 
Discriminação S2 “Sim, porque os 
preconceitos ainda 
existem (…) as 
pessoas estão 
desinformadas acerca 
da realidade e dos 
valores humanos”. 
“(…) a discriminação 
existe para outras 
minorias étnicas e 
culturais (…) ou 
vários tipos de 
deficiência (…)”. 
“(…) casos mais 
raros, a discriminação 
é deliberada (…)”. 
“(…) excluem os 
ouvintes do seu 
mundo, por terem 
sido discriminados a 
vida inteira (…)”. 
“(…) Lei 46/2008 (…) 
relativa à não 
discriminação (…)”. 
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LGP CD2 [Resposta à questão 
das mudanças 
alcançadas com o 
reconhecimento da 
LGP no item da 
discriminação] 
Discriminação CD2 “(…) Existe 
discriminação, mas 
muito residual (…)”. 
LGP S1 “(…) os políticos 
esquecem-se da LG, 
da Comunidade 
Surda e começou a 
discriminação (…).” 
Discriminação S1 “(…) é como se fosse 
um jogo político, 
queremos hoje ou 
amanhã pôr na nossa 
agenda (…) Quem é 
que cria obstáculos, 
quem é que 
discrimina (…).” 
“(…) Discriminação 
faz parte da 
sociedade (…) A 
discriminação existe, 
sempre existiu, vai 
continuar a existir. 
(…) As próprias 
pessoas surdas 
também discriminam 
entre si. Os ouvintes 
discriminam os 
surdos, sim. Os 
surdos discriminam 
os ouvintes, sim (…).” 
“(…) A Comunidade 
Surda sim, sente-se 
discriminada e eu 
compreendo (…).” 
“(…) A palavra 
discriminação, quem 
discrimina (…) na 
minha perspetiva são 
os ouvintes que 
discriminam. Não 
conseguem chegar.”  
  
Quadro nº 15- Categoria LGP- Subcategoria Discriminação 
 Apesar de só se apresentarem comentários, neste item, de 4 dos entrevistados, 
CD1 não se furtou à resposta, tendo só mencionado que a discriminação é, e sempre 
será, um fenómeno das sociedades. Não desenvolveu a resposta no que concerne às 
especificidades da pergunta. 
 Nos restantes participantes é interessante verificar que todos têm consciência 
deste fenómeno, mas sentem-no de maneira diferente, com algumas nuances. ‘P’ diz 
que ‘ainda existe’, mas que a legislação veio promover a eliminação da discriminação. 
Por sua vez, CD2 assume a sua existência, mas ‘muito residual’.  
Pelo contrário, tanto S1 como S2 revelaram uma consciência aguda desta 
questão. Os dois são surdos, os dois sentem diretamente na pele a forma como os 
96 
 
Surdos são discriminados, direta ou indiretamente, na sociedade. Todo o discurso de 
S1 tem, mesmo que não explícito, a discriminação subjacente a todos os temas. 
Este item é transversal a muitos domínios. Ele, por si só, poderia constituir uma 
Categoria, da qual seria possível extrair todas as subcategorias aqui em estudo. Mas, 
reiterando, a LGP continua a estar na base de toda a investigação. É a ‘categoria mor’. 
 
 
Categoria  Unidade de registo 
(UR) 
Subcategoria  Unidade de Registo 
(UR) 
LGP CD1 [. É CODA. Todo o 
seu discurso é à 
volta da LGP e 
Surdos] 
Surdos CD1 “(…) pai, (primos do 
pai), mãe (…) tia e tio 
“[família Surda] 
“(…) Técnica da APS 
(…) grande 
mobilização da 
comunidade surda (…) 
visibilidade (…) sobre 
as pessoas surdas. 
(…) Comunidade 
Surda marcou forte 
presença durante a 
discussão da 4ª 
revisão constitucional 
na AR (…)”. 
“(…) O que é ser 
Surdo para uma 
participação na 
sociedade maioritária 
em igualdade de 
oportunidades”. 
“(…) nova vaga de 
jovens líderes que se 
estão a revelar (…) 
que contribua para 
melhorar as condições 
de vida, educação, 
formação, trabalho, 
saúde (…) para as 
pessoas Surdas “. 
 
LGP S2 “Surdo” Surdos S2 “(…) presido à CNJS, 
órgão pertencente à 
FPAS, (…) funcionário 
da APS (…)”. 
“(…) confusão que 
temos uma deficiência 
auditiva, por existir a 
mentalidade que 
apenas como 
deficientes é que 
temos apoios sociais”. 
“(…) existem várias 
categorias e que não 
necessariamente 
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temos de caber na 
deficiência auditiva”. 
“(…) a tecnologia- 
redes sociais (…) - 
permitiu que os Surdos 
deixassem de ter as 
associações como 
ponto de encontro”. 
“(…) nada sobre nós 
sem nós “. 
“(…) a afirmação da 
Cultura Surda em 
Portugal, verificou-se 
uma aceitação social 
quando referido o 
reconhecimento 
constitucional (…) 
prestígio e exemplo 
que se tornou para a 
Cultura Surda (…)”. 
“(…) trabalharmos 
juntos, uma vez que 
sendo nós os que 
sofrem das barreiras 
sociais, somos nós 
que melhor 
entendemos destas 
situações”. 
 
LGP CD2 [CODA com pais 
surdos e uma prima] 
Surdos CD2 “(…) foi um trabalho 
lento para que a 
surdez fosse vista com 
naturalidade”. 
“(…) com o surgimento 
das novas tecnologias 
o movimento 
associativo tem 
estagnado (…)”. 
“(…) que se olhe 
também para as 
pessoas surdas com 
outras deficiências 
associadas (…)”. 
LGP  S1 “Surdo (…) irmão 
(…) que é surdo (…) 
o avô materno (…) 
prima afastada (…)”. 
Surdos S1 “(…) algumas 
atividades do 
movimento associativo 
(…) fui presidente da 
APS, fiz parte de 
várias comissões fui 
secretário geral para 
surdos (…)”. 
“(…) era só a APS 
estava confinada e só, 
(…) e percebemos que 
não podíamos ser só 
nós (…)”. 
“(…) nós temos um 
problema de ouvido, 
mas a OMS considera-
nos deficientes, mas 
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em termos de língua, 
na comunicação em 
LGP não tem nada a 
ver com deficiência 
(…)”. 
“(…) o poder está na 
medicina (…) porque 
na área da medicina é: 
reabilitação. A audição 
é uma reabilitação, 
para ouvir. (…) nós, 
fisicamente, não 
pensando no ouvido, 
nós não temos 
problemas”.” (…) Nós 
temos esta surdez, sim 
e podemos estar 
ligados à área da 
deficiência, mas não 
podemos esquecer 
que existe uma 
língua”. 
“(…) Comunidade 
Surda, somos pessoas 
de segunda e não de 
primeira (…)”. 
“(…) os deficientes 
todos eles comunicam 
na sua língua, LP, e os 
surdos estão noutro 
mundo (…)”. 
“(…) A própria 
medicina está a 
destruir a cultura e a 
identidade da CS. Não 
faz sentido!”. 
“(…) o movimento (…) 
não tem muita energia, 
estão-se a perder (…) 
não há um líder, que 
tenha um pensamento 
filosófico para um 
caminho a atingir (…) 
frequentam menos as 
associações de surdos 
(…)”. 
“(…) esta questão 
auditiva não me 
interessa, sou uma 
pessoa diferente, com 
uma identidade, 
cultura diferente (…)”. 
 
 
   
  
Quadro nº 16- Categoria LGP- Subcategoria Surdos 
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 Esta subcategoria, com grandeza de categoria, é aflorada sob diversos pontos 
de vista na análise dos entrevistados: o movimento associativo, a diferença em oposição 
a deficiência, a cultura e a identidade Surda. 
 Todos mencionam o movimento associativo com esperança nos jovens líderes, 
ao mesmo tempo que lamentam a ‘falta de energia’ do presente. Apontam o 
desenvolvimento tecnológico como um dos responsáveis por menor atividade 
associativa, em que os Surdos virtualmente incorrem. 
 Em relação aos conceitos de Surdo e ‘surdo’, em especial através de S1 e S2, 
fala-se com muita propriedade e convicção dos modelos clínico e social. Assumem os 
entrevistados que têm uma deficiência sensorial, mas não se veem como pessoas com 
deficiência mas sim com uma língua, cultura e identidade próprias, que os congrega 
numa comunidade, a Comunidade Surda. 
  Reconhecem que sozinhos não conseguem alcançar os seus desígnios. 
Somente em conjunto ‘nada sobre nós sem nós’ é que poderão desenhar, implementar 
e avaliar as boas políticas. 
Categoria  Unidade de Registo 
(UR) 
Subcategoria  Unidade de Registo 
(UR) 
LGP CD1 “(…) pertenço a uma 
associação de 
intérpretes”. 
ILGP CD1 “(…) acompanhei 
todas as reuniões (…) 
e pontualmente como 
ILGP (…)” 
“(…) apoio financeiro 
para os serviços de 
ILGP para surdos; 
apoio à formação de 
nível superior destes 
profissionais, entre 
outros.” 
“(…) mobilização de 
ILGP que 
voluntariamente 
acompanhavam a 
comunidade Surda 
nas galerias da 
assembleia (…)” 
 
LGP S2  ILGP S2 “(…) se resolver a 
questão da 
acessibilidade com a 
presença de ILGP (…) 
“(…) interpretação em 
LGP nas televisões 
(…)” 
“(…) acessibilidade 
presencial, ela existe 
quando pedida, uma 
vez que é geralmente 
aceite as instituições 
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procurarem intérprete 
quando os surdos 
pedem (…) 
acessibilidades em 
áreas importantes, 
como recentemente o 
112.” 
LGP CD2 [É ILGP] ILGP CD2 “(…) apenas exerci a 
função de ILGP (…)” 
“(…) formação para 
professores surdos de 
LGP, e formação de 
ILGP (…).” 
“(…) que o jovem 
surdo tenha 
intérpretes pagos 
pelas universidades 
(…).” 
“(…) recorrendo a um 
intérprete a custo zero 
para a pessoa Surda 
(…)”. 
 
LGP S1  ILGP S1 “(…) aos poucos 
conseguimos ter o 
apoio para contratação 
de ILGP, a existência 
do Ensino Especial 
com ILGP (…)”. 
“(…) continua a existir 
problemas no 
reconhecimento da 
profissão do ILGP, são 
técnicos, (…) o nome 
que se dá ao intérprete 
é um técnico, parece 
que fata a profissão, o 
reconhecimento do 
intérprete não existe 
(…)”. 
“(…) a pessoa, o pivô 
era surdo fazia a 
comunicação com um 
intérprete (…) não 
estava na janela (…) 
falavam LG e o 
intérprete traduzia.” 
“(…) propôs a 
contratação de 
intérpretes (…) nos 
hospitais no âmbito 
nacional (…).” 
“(…) alguns intérpretes 
têm muita vontade, 
voluntariado, os 
CODA, (…) são 
discriminados desde 
crianças a 
acompanhar [os pais 
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surdos] (…) trabalho 
infantil.”  
 
 
Quadro nº 17- Categoria LGP- Subcategoria ILGP 
 Os intérpretes de LGP são uma peça fundamental no mundo da LGP, enquanto 
mediadores de comunicação entre a comunidade ouvinte e surda. Fazem tradução de 
LP para LGP e o inverso, de LGP para LP (voz). Esta última foi a técnica, preponderante, 
utilizada para a entrevista a S1.  
 Não estando registado nestas entrevistas, anota-se que mutos intérpretes fazem 
tradução para LGP diretamente de outras línguas (e.g. castelhano, francês, inglês, 
alemão, etc.). 
 Os intérpretes têm cada vez mais especialização. Trabalham em distintos 
domínios: nos vários níveis do ensino (incluindo o ensino superior), nas televisões, na 
saúde, em conferências, no Parlamento… acabam, por força da atividade que 
desenvolvem (a juntar à sua formação de base), a especializarem-se nas áreas de 
intervenção em que atuam. 
 É referido por diversas vezes que a profissão de interprete ainda não está 
reconhecida. Existe a Lei 89/99 que define o acesso e exercício da profissão de ILGP. 
Porém não existe, ainda, a sua regulamentação. 
 Todos os entrevistados falam deles, mesmo ‘P’ que não figura no quadro, não 
obstante ter mencionado a ‘formação dos intérpretes’. 
 
 
Categoria  Unidade de Registo 
(UR) 
Subcategoria  Unidade de Registo 
(UR) 
LGP CD1  Televisões CD1 “(…) Língua gestual e 
legendagem nos 
programas televisivos 
(…).” 
“(…) celebração do 
Protocolo entre as 
televisões (estatal e 
privadas) por causa 
da distribuição de 
tempos de 
publicidade e serviço 
público, foram 
estabelecidos tempos 
mínimos obrigatórios 
de legendagem para 
surdos e 
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interpretação LG em 
diversos programas 
(…)”. 
“(…) a maior 
presença da LGP na 
televisão portuguesa 
(…).” 
“(…) estabelecia 
tempos de 
legendagem para 
surdos e a introdução 
da janela de LGP 
num maior número de 
horas (…) 
programação 
específica para a 
Comunidade Surda 
(…)”. 
“(…) projeto 
financiado pelo 
governo para a 
formação de pessoas 
surdas na introdução 
de legendagem por 
teletexto (…)”. 
 
 
LGP S2 “(…) um dos países 
mais avançados do 
mundo no que toca à 
plenitude de 
interpretação em LGP 
nas televisões (…).” 
Televisões S2 “(…) Existem ILGPs 
em vários canais 
televisivos (…) vários 
horários (…) o 
quadrado do 
intérprete é 
demasiado pequeno 
(…) ao reduzir a 
interpretação num 
quadrado minúsculo 
(…) qualquer pessoa 
surda (…) tem de se 
esforçar muito para 
perceber (…)”.  
LGP CD2 “(…) os meios de 
comunicação social 
tiveram também um 
papel preponderante 
na divulgação da 
LGP (…)”. 
Televisões CD2 “(…) evolução 
positiva, mas muito 
lenta com o acordo 
entre a ERC e a 
televisão pública e 
privada (…) mínimo 
de LGP (…) 
diversidade de 
programas “. 
“(…) escolha livre ao 
acesso à informação 
nas televisões “. 
LGP S1 “(…) A RTP (…) anos 
80 (…) foi o primeiro 
programa (…) ‘A vida 
no silêncio’ para 
pessoas surdas com 
LG sobre a 
Televisões S1 “Televisões! O 
acesso à televisão, 
em Portugal- é o 
melhor do mundo!”. 
“(…) em 1957, 
espetacular. Porque 
tem legendas (…). Os 
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Comunidade Surda e 
a LG:” 
surdos adoravam ver 
filmes (…) 
documentários (…) 
no mundo era ao 
contrário, mais 
dobragens que em 
Portugal (…).” 
“(…) Em 95 (…) 
começou-se a 
trabalhar (…) através 
da Comissão (…) 
com a janela, alguns 
programas (…)”. 
“Em 2000(…) 
protocolo com a SIC, 
TVI, (…) RTP (…) 
com a ERC (…).” 
“(…) Tem mais horas, 
a nível mundial, a LG 
em Portugal do que 
em outros países 
(…), apostam mais 
nas legendas do que 
na janela e no ILGP.” 
“(…) a questão está 
na janela, que é muito 
pequenininha (…) 
estamos a olhar para 
o intérprete, é como 
se não ‘ouvíssemos’ 
(…).” 
“(…) na Europa as 
janelas já estão um 
pouco maiores do 
que em Portugal 
(…).” 
   
 
Quadro nº 18- Categoria LGP-Subcategoria Televisão 
 Existe unanimidade nas opiniões dos entrevistados. ‘S1’ faz um historial da 
televisão portuguesa, os outros remetem-se ao passado próximo invocando o Protocolo 
da ERC com as televisões pública e privadas, ao mesmo tempo que todos, sem 
exceção, referem o problema do subdimensionamento da janela do ILGP. É um facto 
que é muito difícil ver a mensagem em LG em tamanho tão diminuto. 
 Por outro lado, são referidas as legendas, uma mais valia nos hábitos de leitura 
e no respeito pelo som original dos programas. 
 Na europa existe o costume de dobrar todos os programas na língua do país, ao 
contrário de Portugal.  
Categoria  Unidade de Registo 
(UR) 
Subcategoria  Unidade de Registo 
(UR) 
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LGP CD1  Educação 
Bilingue 
CD1 “(…) reuniões da 
CRPLGP com o 
Ministro da Educação 
(…) que estabeleceu 
as Unidades de Apoio 
à Educação de 
crianças e jovens 
surdos, através de 
uma educação 
bilingue (…)” 
LGP S2 “Pude usufruir de 
uma verdadeira 
abordagem 
bilinguista, o que me 
permitiu assimilar as 
duas línguas – 
Portuguesa e LGP”. 
Educação 
Bilingue 
S2 “O bilinguismo em 
Portugal viu o seu 
início a partir dos 
anos 90, tendo 
evoluído desde então 
com os casos de 
sucesso que foram 
surgindo nas 
gerações mais novas 
(…) resolveu a 
questão da 
acessibilidade com a 
presença de ILGP, 
em vez das aulas 
serem dadas 
diretamente pelo 
professor através da 
mesma língua.”  
LGP S1 “(…) No meu tempo 
era o Oralismo. Não 
existia ainda o 
Bilinguismo.” 
Educação 
Bilingue 
S1 “(…) É preciso o 
bilinguismo, é preciso 
a língua gestual, a 
língua portuguesa na 
forma escrita (…).” 
“(…) as suas 
necessidades é o 
bilinguismo, não é 
necessidades 
especiais. Os surdos 
precisam de uma 
escola bilingue! (…)”. 
“(…) Não é uma 
inclusão com todos os 
outros, não. Não é 
uma necessidade 
especial, não! É uma 
própria língua, 
existência de uma 
língua, de um ensino 
(…).” 
“(…) e os professores 
de LGP é uma 
disciplina, mas o 
português, a 
matemática, a 
filosofia (…) a pré até 
à universidade (…)” 
“(…) Em 1880, em 
Milão, no Congresso 
Internacional da 
Educação de Surdos, 
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foi um grande conflito 
(…) uma barreira para 
a LG. Abolição da 
língua gestual (…).” 
Quadro nº 19- Categoria LGP-Subcategoria Educação Bilingue 
  Este é um dos temas mais fortes deste estudo. Tal como exposto no corpo 
teórico, e aqui aludido por ‘S1’, há um antes e um depois. Há o Oralismo e o Bilinguismo. 
‘S1’ teve educação oralista enquanto que ‘S2’ teve educação bilinguista. 
 Todos reclamam um bilinguismo a sério. Na verdade, a ação da CRPLGP foi 
importantíssima para se dar a mudança de método/filosofia de ensino. Mas não chega, 
segundo os entrevistados, colocar o intérprete de LGP nas aulas. 
 O verdadeiro ensino bilingue passará por todas as aulas serem dadas na língua 
natural dos Surdos, a LG. Tal como todos os ouvintes aprendem a e na sua língua 
própria – a portuguesa. Todavia, são ainda em escasso número os professores com 
conhecimento de LG para poderem lecionar as outras cadeiras nessa língua. 
 Todos assumem a LGP como primeira língua do Surdo e a LP como segunda 
(essencialmente na forma escrita), por ser esta a língua nacional.  
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Retornemos ao ponto de partida, em que nos propusemos investigar a CRPLGP, 
o porquê da sua existência e os resultados que foram conquistados fruto da sua 
atividade e como ela resultou determinante para a Comunidade Surda. 
Olhando para a História dos Surdos em Portugal e comparando-a com a História 
dos Surdos no resto do mundo, verificámos que também no nosso país os Surdos foram 
alvo de determinações que lhes eram alheias, de soluções impostas, da proibição do 
uso da sua forma de expressão natural, a língua gestual, de abordagens educativas que 
mais não significavam que a presumida reabilitação de um indivíduo visto como 
deficiente. 
Sem dúvida que a criação da CRPLGP foi determinante para a grande mudança 
operada em Portugal. Foi a partir da sua imensa atividade, norteada pelo 
reconhecimento da LGP como idioma na CRP, que se abriram novos horizontes, novas 
abordagens e um novo olhar da sociedade para esta temática. 
Apesar de os resultados, volvidos mais de 20 anos após a grande conquista para 
a Comunidade Surda, estarem ainda longe do que os Surdos advogam, as mudanças 
são muito visíveis, tanto no modelo de educação como no domínio da acessibilidade. 
Neste foro, os ILGP representam um grande avanço na mediação da 
comunicação: na educação, nos tribunais, nas televisões, pública e privadas. Aliás, a 
comunicação social pode e deve ser encarada como um poderoso instrumento para a 
sensibilização da sociedade, proporcionando programas - e não só com a presença de 
ILGPs na sua diversa programação - sobre Surdos, feitos por Surdos e acessíveis aos 
Surdos. 
No que respeita à produção legislativa Portugal responde a todas essas 
solicitações e, em muitos casos, como referiram os inquiridos, de modo completo e 
exemplar. Questionam é a sua aplicação no mundo real. 
No geral esta investigação apura resultados positivos. No entanto, e na opinião 
dos principais interessados – os Surdos-, a LGP ainda não ganhou corpo e estatuto 
suficiente para que eles se sintam verdadeiramente incluídos. Segundo Ladd “(…) os 
utilizadores de língua gestual (…), sabem que só poderão sentir-se em ’casa’ na 
sociedade maioritária no dia em que essa sociedade for capaz de utilizar a sua língua” 
(2013, p.17). Para este efeito os Surdos consideram que no dia em que a sociedade no 
seu todo aprender a comunicar em LG, “de modo a que ambas as comunidades possam 
movimentar-se entre os mundos de cada uma” (idem) é que se verificará uma verdadeira 
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inclusão, o respeito pleno do outro pela sua diferença e a resolução de muitos dos 
problemas apontados pelos diversos entrevistados. 
A finalizar, é de todo importante referir que a história que inicia esta investigação 
- o acontecimento de Belfast - foi um marco que fez sentir à autora, de um modo muito 
especial, o que significa a vida dos Surdos, o quão difícil é comunicar de modo diferente, 
o que é a discriminação, o que é - conhecendo-nos bem e às nossas aptidões - não 
conseguir aceder ao que nos parece óbvio e adquirido... o que significa ser visto como 
deficiente, porque não se é eficiente… 
E como será que se pode resolver esta questão? Bastará a fiscalização e 
melhoria na aplicação da lei? Ou será que, por ensinar LGP a todos os níveis de ensino 
em Portugal, em que todos possam comunicar movimentando-se entre dois mundos, a 
inclusão passará a ser uma realidade, a acessibilidade será plena e a igualdade de 
oportunidades para os Surdos se transformará em sonho conquistado? 
Para concluir esta investigação, este estudo e a história iniciada em 1993, invoco 
2011, África do Sul no Congresso Mundial de Surdos. Aí reencontrei a dinamarquesa 
com quem vivi o episódio de Belfast. Quando nos cumprimentámos perguntei-lhe se se 
lembrava de mim. Pôs as mãos na cabeça e pediu-me desculpa pelo sucedido, 
invocando a sua juventude à época e o seu comportamento intempestivo e 
desproporcionado. Com um sorriso, abraçámo-nos. Disse-lhe, simplesmente:” Não faz 
mal, aprendemos muito nós as duas. Obrigada”.         
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promoção, valorização e ensino da língua gestual portuguesa. 
Projeto de Resolução 564/XIII/2. Recomenda ao Governo medidas para uma escola de 
maior qualidade para os alunos surdos. 
Projeto de Resolução 567/XIII/2. Valorização e promoção da Língua Gestual 
Portuguesa. 
Projeto de Resolução 569/XIII/2. Garantia de uma escola inclusiva, através da promoção 
da língua gestual portuguesa. 
Projeto de Resolução 746/XIII/2. Recomenda ao Governo que promova uma verdadeira 
escola inclusiva dando cumprimento à recomendação n. º1/2014 do CNE e às 
recomendações do grupo de trabalho de educação especial criado pelo Despacho n. 
º706-C/2014. 
Projeto de Resolução 751/XIII/2. Recomenda ao Governo que reformule os apoios às 
empresas que contratem pessoas com deficiência.  
Projeto de Resolução 754/XIII/2. Recomenda ao Governo a criação de uma bolsa de 
intérpretes de língua gestual português por forma a assegurar a acessibilidade dos 
serviços públicos. 
Projeto de Resolução 755/XIII/2. Recomenda ao Governo que, no âmbito da revisão do 
Decreto-Lei n.º 3/2008, de 7 de janeiro, promova a escola inclusiva de forma abrangente. 
Resolução da Assembleia da República n.º 103/2017. Recomenda ao Governo que, no 
âmbito da revisão do Decreto-Lei n.º 3/2008, de 7 de janeiro, promova a escola inclusiva 
de forma abrangente. 
Projeto de resolução 915/XIII/2. Recomenda ao Governo que diligencie pela 
reformulação do regime que define as condições de acesso e exercício da atividade de 
intérprete de Língua Gestual Portuguesa. 
Projeto de Lei 329/XIII/2. Acessibilidade efetiva para todos os estudantes com 
Necessidades Educativas Especiais no Ensino Superior. 
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Projeto de Resolução 1275/XIII/3. Por melhores condições de acesso da população 
surda a emissões televisivas.  
Resolução da Assembleia da república n.º 111/2018. Recomenda ao Governo a 
constituição de um grupo de trabalho para calendarizar medidas tendentes à total 
acessibilidade dos conteúdos televisivos por parte da comunidade surda. 
Projeto de resolução 1283/XIII/3. Recomenda ao Governo a contabilização de todo o 
tempo de serviço prestado pelos docentes de Língua Gestual Portuguesa para efeitos 
de integração na carreira docente. 
Projeto de resolução 1287/XIII/3. Recomenda ao Governo a adoção de medidas de 
promoção de acessibilidade televisiva para a população surda portuguesa. 
Projeto de lei 943/XIII/3. Acessibilidade efetiva para todos os estudantes com 
Necessidades Educativas Especiais no Ensino Superior. 
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